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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Banrisul Cartões S.A., 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhados do Relatório dos Auditores 
Independentes.

As demonstrações inanceiras individuais foram elaboradas de acordo com as normas internacionais de 
relatórios inanceiros (“IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB”, e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e as 
normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”).
LINHA DE PRODUTOS
A Banrisul Cartões atua em duas linhas de produtos: 

Rede de Adquirência “Vero”: envolve as atividades de cre-
denciamento, captura, processamento e liquidação inanceira 
das transações realizadas com cartões de crédito, débito, pré 
e pós-pagos, bem como transações Pix.
Cartões de Benefício e Empresariais “BanriCard”: envolve 
a emissão dos cartões pré e pós-pagos, administrados por 
meio de convênios.
A seguir, é detalhado o desempenho operacional por linha 
de produto.

Rede de Adquirência Vero
Durante o 4T21, a Vero fez o lançamento do Vero Conecta – 
Apps que permite que as empresas se integrem à Vero para 
efetuar vendas com cartões Visa, Master, Elo, Banricompras 
e Banricard diretamente em seus aplicativos.
O volume inanceiro transacionado registrou R$10,6 bilhões 
no 4T21, montante 16,0% ou R$1,5 bilhão superior ao valor apurado no 4T20.  Em comparação com o 3T21, 
houve aumento de 15,6% ou R$1,4 bilhão. Nos 12M21, o valor transacionado totalizou R$36,2 bilhões, 19,3% 
ou R$5,9 bilhões acima do apurado nos 12M20.  O resultado obtido no período é relexo das ações comerciais 
para ativação da base de clientes e incremento de novos credenciados com oferta de prospecção, que elevou 
o volume faturado. Destaca-se também o impacto da sazonalidade, ao compararmos os dois últimos trimestres 
de 2021, bem como a melhora das condições econômicas pós vacinação do COVID-19, que ocorreu durante 
o referido ano.

Especiicamente com cartões de débito, foram transacionados R$6,0 bilhões no 4T21, com aumento de 12,5% 
ou R$670,9 milhões frente ao 4T20, e crescimento de 16,8% ou R$872,1 milhões em relação ao 3T21. Nos 
doze meses de 2021, o total transacionado com cartões de débito somou R$20,6 bilhões, reletindo elevação 
de 20,3% ou R$3,5 bilhões em comparação com mesmo período do ano anterior.
Com cartões de crédito, o volume inanceiro transacionado registrou R$4,5 bilhões no 4T21, valor 21,1% ou 
R$786,9 milhões superior ao realizado no 4T20, e aumentou 13,9% ou R$552,0 millhões em comparação ao 
3T21. O valor transacionado com cartões de crédito totalizou R$15,6 bilhões nos 12M21, 18,0% ou R$2,4 bilhão 
acima do realizado no ano de 2020.

Em dezembro de 2021, a Vero contou com 138,7 mil estabelecimentos ativos, que realizaram pelo menos uma 
transação nos últimos 12 meses, cuja base foi reduzida em 3,3% quando comparado a dezembro de 2020, 
decorrente principalmente de clientes de menor porte que passaram a transacionar Pix, e queda de 0,7% em 
relação a setembro de 2021.

Antecipação do Recebimento de Vendas
A Banrisul Cartões oferece Antecipação do Recebimento de Vendas aos clientes credenciados. No 4T21, o 
volume inanceiro das antecipações somou R$1,6 bilhão, alcançando 32,5% do volume passível de antecipa-
ção, montante 35,0% ou R$402,8 milhões acima do registrado no 4T20.  Quando comparado ao 3T21, houve 
elevação de 30,1% ou R$359,2 milhões. 
No acumulado dos doze meses de 2021, o volume inanceiro das antecipações totalizou R$5,0 bilhões, alcan-
çando 30,2% do volume passível de antecipação, representado pelas transações de crédito, montante 27,3% 
ou R$1,1 bilhão acima do registrado no mesmo período de 2020. 
O movimento do montante antecipado acompanha o volume transa-
cionado e é relexo das ofertas de prospecção com diferencial para 
antecipação automática para clientes do varejo e taxas diferenciadas 
para grandes contas.
Cartões de Benefícios e Empresariais BanriCard 
No quarto trimestre de 2021, foram emitidos cerca de 432 mil cartões 
para atender ao Programa Devolve (ICMS), do Governo Estadual, be-
nefício social concedido às famílias de baixa renda e que movimentará 
cerca de R$175 milhões nos próximos 12 meses. Ao inal de dezembro 
de 2021, o BanriCard alcançou 6,1 mil convênios ativos, com fatura 
nos últimos 2 meses, registrando aumento de 1,1% ante setembro de 

2021, e com queda de 2,4 em relação a dezembro de 2020.
O faturamento dos cartões BanriCard totalizou R$447,5 milhões no 4T21, com aumento de 15,1% ou R$58,7 
milhões em relação ao 4T20 e elevação 29,6% ou R$102,1 milhão em comparação ao 3T21. Nos 12M21, o 
valor faturado totalizou R$1,5 bilhão, com alta de 5,1% em relação ao mesmo período de 2020. Os resultados 
dos cartões de benefícios estão diretamente relacionados ao Programa Devolve ICMS.
DESEMPENHO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
A seguir, será apresentado o desempenho econômico e inanceiro da Companhia relativo ao 4T21 e 12M21.
Receita Líquida
A Receita Líquida da Banrisul Cartões registrou R$139,8 milhões no 4T21, com evolução de 3,4% ou R$4,6 
milhões na comparação com o 4T20, e com aumento de 10,8% ou R$13,6 milhões ante o 3T21. 
No acumulado dos doze meses de 2021, a Receita Líquida da Banrisul Cartões totalizou R$504,7 milhões, com 
crescimento de 9,2% ou R$42,6 milhões em relação aos 12M20. 
O movimento é relexo da retomada do volume transacionado, decorrente das estratégias comerciais adotadas 
pela Companhia e da melhora das condições econômicas, o que permitiu alcançar resultados superiores aos 
registrados anteriormente à pandemia. 
Custo dos Serviços Prestados
O Custo dos Serviços Prestados alcançou R$43,4 milhões no 4T21, com aumento de 13,6% ou R$5,2 milhões 
na comparação com o 4T20, e com elevação de 11,1% ou R$4,3 milhões ante o 3T21. 
Nos 12M21, o Custo dos Serviços Prestados alcançou R$157,4 milhões, com crescimento de 9,3% ou R$13,4 
milhões na comparação com o mesmo período de 2020. O movimento acompanha a elevação do volume tran-
sacionado, que relete diretamente os custos atrelados à operação. 
Receitas (Despesas) Operacionais 
No 4T21, as Despesas Operacionais Líquidas totalizaram R$23,1 milhões, com aumento de 25,5% ou R$4,7 mi-
lhões frente ao veriicado no 4T20, e com crescimento de 22,5% ou R$4,3 milhão quando comparadas com o 3T21. 
Nos 12M21, as Despesas Operacionais Líquidas totalizaram R$77,6 milhões, com elevação de 18,6% ou R$12,2 
milhões frente ao veriicado no mesmo período de 2020. A variação relete o aumento nas despesas com marketing 
e de provisão para crédito de liquidação duvidosa (PCLD) relativa a operações BanriCard.
EBITDA
O EBITDA¹ totalizou R$77,6 milhões no 4T21, com retração de 5,2% ante o 4T20, mantendo-se estável frente ao 
3T21. Nos 12M21, o EBITDA totalizou R$286,2 milhões, reletindo crescimento de 8,8% em relação ao mesmo 
período do ano anterior, conforme demonstrado a seguir (em R$ milhões):

EBITDA 4T21 4T20 Var.% 3T21 Var.% 12M21 12M20 Var.%
Lucro Líquido 86,2 72,1 19,5% 71,3 21,0% 280,1 244,7 14,5%
Resultado Financeiro -54,2 -29,3 84,9% -39,5 37,0% -151,7 118,2 28,4%
Imposto de Renda e Contribuição Social 41,2 35,7 15,4% 36,5 12,9% 145,3 126,2 12,0%
Depreciação e Amortização 4,4 3,4 32,4% 4,3 2,9% 16,5 10,5 58,2%
EBITDA 77,6 81,9 -5,2% 72,5 7,1% 286,2 263,1 8,8%
Receita Operacional Líquida 139,8 135,2 3,4% 126,2 10,8% 504,7 462,1 9,20%
% Margem EBITDA 55,5 60,6% -5,1p.p. 57,5% 2,0p.p. 56,7% 56,9% 0,2p.p.

¹A administração acredita que o EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) é 
um parâmetro importante, pois fornece informação relevante sobre os nossos resultados operacionais e de 
rentabilidade. No entanto, o EBITDA não é uma medida contábil utilizada nas práticas contábeis adotadas 
no Brasil e nas normas internacionais de relatório inanceiro (IFRS), não representa o luxo de caixa para os 
períodos apresentados e não deve ser considerado como alternativa ao lucro líquido na qualidade de indicador 
de desempenho operacional ou como uma alternativa ao luxo de caixa na qualidade de indicador de liquidez.
Resultado Financeiro
O Resultado Financeiro da Banrisul Cartões registrou R$54,2 milhões no 4T21, com crescimento de 84,9% ou 
R$24,9 milhões em comparação com o 4T20, e com aumento de 37,0% ou R$14,6 milhões em relação ao 3T21. 
Nos doze meses de 2021, o Resultado Financeiro totalizou R$151,7 milhões, reletindo incremento de 28,4% ou 
R$33,5 milhões na comparação com o mesmo período de 2020. 
As Receitas Financeiras somaram R$54,4 milhões no 4T21, com resultado 85,2% ou R$25,0 milhões acima 
do apurado no 4T20, e com 37,1% ou R$14,7 milhões superior ao obtido no 3T21. Nos 12M21, as referidas 
receitas registraram R$152,4 milhões, resultado 28,5% ou R$33,8 milhões superior ao apurado nos 12M20. Tais 
receitas são oriundas, principalmente, da Antecipação do Recebimento de Vendas e das Aplicações Financeiras. 

As Aplicações Financeiras atingiram R$13,0 milhões no 4T21, com resultado 501,6% ou R$10,9 milhões acima 
do registrado no 4T20, e com alta de 72,3% ou R$5,5 milhões em comparação com o 3T21, relexo direto do 
aumento da rentabilidade dos ativos, combinado com o incremento do montante aplicado. Nos 12M21, as referi-
das receitas registraram R$27,0 milhões, resultado 123,4% ou R$14,9 milhões superior ao apurado nos 12M20, 

relexo do movimento de valorização dos ativos investidos.
As receitas com as Antecipações do Recebimento de Vendas somaram R$40,8 milhões, com aumento de 51,2% 
ou R$13,8 milhões ante o obtido no 4T20, e com elevação de 28,1% ou R$9,0 milhões em comparação com 
o 3T21. Nos 12M21, as Antecipações do Recebimento de Vendas somaram R$124,3 milhões, alta de 20,9% 
ou R$21,5 milhões em relação ao apurado nos 12M20. O movimento acompanha o aumento do volume tran-
sacionado, relexo da retomada da economia, e ações comerciais direcionadas ao varejo e segmento grandes 
contas, além da participação dos subcredenciadores, que reletiu elevação no volume antecipado em todos os 
segmentos da Companhia.
Lucro Líquido
A Banrisul Cartões registrou o Lucro Líquido de R$86,2 milhões no 4T21, com crescimento de 19,5% ou R$14,1 
milhões em relação ao resultado do 4T20, e com aumento de 21,0% ou R$15,0 milhões quando comparado 
ao 3T21. Nos 12M21, o Lucro Líquido registrado foi de R$280,1 milhões, resultado 14,5% ou R$35,4 milhões 
acima do apurado nos 12M20.

AUDITORIA, CONTROLES INTERNOS E GESTÃO DE RISCOS 
Em consonância com a Lei nº 12.865/13 e as normas do BACEN, a Banrisul Cartões aderiu ao sistema de con-
troles internos e de conformidade do Grupo Banrisul, um conjunto de políticas e procedimentos, instituídos pela 
alta administração, para assegurar que os riscos inerentes às atividades da organização sejam identiicados e 
administrados adequadamente. 
Para obter sinergia e eiciência, o processo de gestão de riscos da Banrisul Cartões é realizado de forma integrada 
com o seu controlador, o Banrisul, permitindo assim visão individual e global dos riscos aos quais a empresa e 
o grupo estão expostos, bem como a mitigação dos mesmos.
A descrição das estruturas institucionais de gestão de capital e de riscos corporativos do Conglomerado Prudencial 
do Grupo Banrisul, do qual a Banrisul Cartões é integrante, está disponível no site de Relações com Investidores 
do Banrisul, no caminho: Governança Corporativa > Gerenciamento de Riscos. Nesse ambiente, também está 
publicado o Relatório de Gerenciamento de Riscos do Conglomerado Prudencial do Grupo Banrisul.
Adicionalmente, a Banrisul Cartões submete-se à Auditoria Interna do controlador, objetivando estar em confor-
midade com a Regulamentação vigente e, de maneira orientada, agregar valor e melhorar suas operações. A 
Auditoria Interna auxilia a organização a alcançar seus objetivos, trazendo abordagem sistemática e disciplinada 
para avaliar e melhorar a eicácia dos processos de gerenciamento de riscos, controles internos e governança, 
mantendo a sinergia em todo o conglomerado.
GOVERNANÇA CORPORATIVA
Visando estar em conformidade com as boas práticas de governança, a Banrisul Cartões adota políticas e pro-
cedimentos de maneira integrada com o controlador, o Banrisul, alinhando interesses para preservar e otimizar 
o valor econômico de longo prazo da Companhia, contribuindo para a qualidade e sustentabilidade da mesma.
Em novembro de 2014, a Banrisul Cartões protocolou o pedido para autorização de funcionamento como Instituição 
de Pagamento. Em virtude da entrada em vigor, em maio de 2021, das Resoluções BCB nos 80 e 81, a Companhia 
recebeu comunicação do referido órgão regulador, com orientações a respeito da atualização dos documentos e 
informações relativos aos processos em análise no Banco Central, para adequação aos normativos mencionados.
Em setembro de 2018, a Banrisul Cartões obteve o registro junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
tornando-se Companhia de capital aberto. 

Em maio de 2020, aderiu ao Pix, arranjo de pagamentos instantâneos instituído pelo Banco Central do Brasil, 
para atuar como participante indireto.

Em junho de 2021, implantou o sistema de registro de recebíveis centralizado e interoperável.
PATROCÍNIOS E DOAÇÕES 
Visando incentivar o esporte e cultura no Estado do Rio Grande do Sul, a Banrisul Cartões contribui com patrocínio 
a equipes esportivas, bem como com incentivos a projetos contemplados pela Lei Roaunet.
RELACIONAMENTO COM AUDITORES
Em atendimento à Instrução CVM nº 381/03, a Banrisul Cartões não contratou e nem teve serviços prestados pela 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes que não os serviços de auditoria externa. A política adotada 
atende aos princípios que preservam a independência do auditor, conforme os seguintes padrões internacionais 
aceitos: (i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho; (ii) o auditor não deve exercer funções gerenciais 
no seu cliente; e (iii) o auditor não deve promover os interesses do seu cliente
AGRADECIMENTOS 
A Banrisul Cartões agradece ao seu controlador, o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., pelo apoio 
irrestrito na concretização dos projetos estratégicos que fortaleceram a Companhia, bem como ao suporte tec-
nológico que permitiu a manutenção das atividades da Companhia de maneira remota, garantindo a prestação 
dos serviços aos seus clientes. Aos empregados, pelo comprometimento e competência, prestando atendimento 
com qualidade ante ao cenário de pandemia, instaurada a partir do mês de março de 2020, e que são essenciais 
para o alcance das conquistas e resultados. Aos fornecedores e parceiros comerciais, pelo auxílio na prestação 
de serviços com excelência e, em especial, aos clientes, pela escolha, idelidade e incentivo à busca incessante 
pela qualidade. A todos, nossos sinceros agradecimentos em mais este trimestre.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais)

Nota 2021 2020

Ativo
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 724.638 510.850
Clientes 5 3.078.778 2.562.305
Outros ativos 3.049 2.702

Total do ativo circulante 3.806.465 3.075.857

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 3.873 4.645
Ativos iscais diferidos 6 3.892 3.597
Depósitos judiciais 12 3.647 4.687
Outros ativos 1.562 538
Investimentos 20c - 3.038
Imobilizado 7 88.242 88.776
Direito de uso 875 1.758

Total do ativo não circulante 102.091 107.039
Total dos ativos 3.908.556 3.182.896

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante

Cartões em circulação 8 100.903 72.561
Contas a pagar a estabelecimentos 9 2.118.850 1.654.956
Dividendos a pagar 13b 66.516 58.111
Obrigações iscais 10 55.878 50.043
Outros passivos 11 48.440 42.075

Total do passivo circulante 2.390.587 1.877.746
Passivo não circulante

Provisões para riscos 12 3.498 3.290
Outros passivos 11 5.136 6.540

Total do passivo não circulante 8.634 9.830
Patrimônio líquido

Capital social 13a 800.000 800.000
Reserva de lucros 711.959 498.409
Ajustes de avaliação patrimonial (2.624) (3.089)
Total do patrimônio líquido 1.509.335 1.295.320

Total do passivo e patrimônio líquido 3.908.556 3.182.896
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Períodos indos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por    ação)

Nota 2021 2020
Receita líquida 15 504.676 462.089
Custo dos serviços prestados 16 (157.418) (144.032)
Lucro bruto 347.258 318.057
Receitas (despesas) operacionais

Gerais e administrativas 17 (61.570) (52.560)
Pessoal 17 (8.568) (7.939)
Resultado de participações societárias 20c (2.645) (4.291)
Outras receitas/(despesas) 18 (4.802) (627)

Lucro antes do resultado inanceiro 269.673 252.640
Resultado inanceiro

Receitas inanceiras 19 152.406 118.624
Despesas inanceiras 19 (675) (420)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 421.404 370.844
Imposto corrente 14 (141.864) (125.862)
Imposto diferido 14 526 (306)

Lucro líquido do exercício 280.066 244.676
Lucro líquido básico e diluído por ação - R$ 0,68 0,60
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Períodos indos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

2021 2020 

Lucro líquido do exercício 280.066 244.676
Ganhos/perdas atuariais de plano de pensão e benefício pós-emprego 705 (646)
Efeito tributário sobre o ajuste (240) 220

Total dos resultados abrangentes do exercício 280.531 244.250
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Períodos indos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

 Reservas de Lucros
Capital
 social Reserva de expansão

Reserva
 legal

Ajustes de avaliação
patrimonial Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 800.000 247.951 63.893 (2.663) - 1.109.181
Lucro líquido do exercício - - - - 244.676 244.676
Ganhos/perdas atuariais de plano de pensão e 
benefício pós-emprego - - - (426) - (426)
Reserva legal - - 12.234 - (12.234) -

Dividendos propostos - - - - (58.111) (58.111)
Reserva de expansão - 174.331 - - (174.331) -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 800.000 422.282 76.127 (3.089) - 1.295.320
Lucro líquido do exercício - - - - 280.066 280.066
Ganhos/perdas atuariais de plano de pensão e 
benefíco pós-emprego - - - 465 - 465
Reserva legal - - 14.003 - (14.003) -

Dividendos propostos - - - - (66.516) (66.516)
Reserva de expansão - 199.547 - - (199.547) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 800.000 621.829 90.130 (2.624) - 1.509.335
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Períodos indos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 280.066 244.676
Ajuste lucro líquido

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6.415 178
Depreciações 15.550 9.548
Baixa para perdas no período - 3.807
Resultado baixa imobilizado (6) -

Amortizações (CPC 6) 989 895
Encargos inanceiros (CPC 6) 85 142

Perdas com atualizações atuariais 132 137
Resultado de equivalência patrimonial 903 4.291
Resultado baixa de investimento 1.742 -

Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 949 (1.137)
Atualização depósitos judiciais (112) (1.322)

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução de clientes (522.888) 16.833
(Aumento) redução de outros ativos (1.006) 88.326
(Aumento) redução dos depósitos judiciais 1.152 (97)
Aumento de cartões em circulação 28.342 14.819
Aumento (redução) de contas a pagar a estabelecimentos 463.894 (63.609)
Aumento de obrigações iscais 139.857 36.035
Aumento (Redução) de outros passivos 6.314 (3.444)
Imposto de renda e contribuição social pagos (134.023) (120.981)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 288.355 229.097
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Adições ao imobilizado (16.827) (45.830)
Ressarcimento equipamentos de captura 55 -

Investimentos - (2.419)
Baixa de Investimentos 316 -

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (16.456) (48.249)
Fluxo de caixa das atividades de inanciamento
   Pagamento de dividendos (58.111) (64.520)
Caixa líquido aplicado nas atividades de inanciamento (58.111) (64.520)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 213.788 116.328
Variação do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 510.850 394.522
No im do exercício 724.638 510.850

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 213.788 116.328
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
Períodos indos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

2021 2020

Receitas
Receita da prestação de serviços 582.642 533.863
Outras receitas 3.611 3.154
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.139) -

Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos serviços prestados (141.933) (134.523)
Materiais, energia e serviços de terceiros (35.063) (32.678)
Outros (34.381) (22.454)

Valor adicionado bruto 373.737 347.362
Depreciação e amortização (16.539) (10.451)

Valor adicionado líquido produzido pela companhia 357.198 336.911
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de equivalência patrimonial (903) (4.291)
Receitas inanceiras 152.406 118.624

Valor adicionado total a distribuir 508.701 451.244
Distribuição do valor adicionado

Pessoal 7.273 7.939
Remuneração direta 5.865 5.403
Benefícios 998 960
FGTS 410 378
INSS - 1.198

Impostos, taxas e contribuições 220.649 198.163
Federais 194.618 173.018
Estaduais 5 -

Municipais 26.026 25.145
Remuneração de capitais de terceiros 713 466

Despesas inanceiras 675 420

Aluguéis e outros 38 46
Remuneração de capitais próprios 280.066 244.676
Dividendos 66.516 58.111
Lucros retidos 213.550 186.565

Valor adicionado distribuído 508.701 451.244
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Apresentamos a seguir as notas explicativas que integram o conjunto das demonstrações inanceiras da 
Banrisul Cartões S.A., com os valores expressos em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma).
NOTA 1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Banrisul Cartões S.A. (“Banrisul Cartões” ou “Companhia”) é uma empresa de capital aberto, sem ações 
distribuídas no mercado, estabelecida no Brasil, controlada pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 
(“Banrisul” ou “Banco”), com sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. Suas operações 
são conduzidas de acordo com os regramentos e normas do Banco Central do Brasil e demais entidades 
reguladoras que norteiam o mercado, de forma integrada com seu controlador, cujos benefícios dos serviços 
prestados entre Controlador e Controlada e os custos da estrutura operacional e administrativa compartilhada 
são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade dos serviços utilizados.
A Banrisul Cartões atua em duas linhas de produtos: (i) Rede de Adquirência com a marca Vero, que envolve a 
realização de atividades de credenciamento, captura, transmissão, processamento e liquidação inanceira das 
transações realizadas com cartões de crédito, débito, pré e pós-pagos; e (ii) Cartões de Benefícios e Empresariais 
com a marca BanriCard, que abrange a emissão dos cartões Pré e Pós-pagos, administrados por meio de convênios.
A principal fonte de receita da Banrisul Cartões é decorrente da taxa de “Merchant Discount Rate (MDR)” 
descontada dos estabelecimentos comerciais sobre o volume transacionado na rede de adquirência Vero, que 
é composta pela Taxa da Credenciadora e Taxa da Bandeira. Também oriundas da rede de adquirência Vero, 
destacam-se as receitas com antecipação do recebimento de vendas, mensalidade, aluguel de equipamentos, 
franquia e conectividade. Em relação aos Cartões de Benefícios e Empresariais BanriCard, as principais 
receitas são provenientes da Taxa de Reembolso cobrada dos estabelecimentos comerciais sobre o volume 
transacionado e da Taxa de Administração cobrada das empresas conveniadas.
O MDR descontado dos estabelecimentos comerciais sobre as transações capturadas pela rede de adquirência 
Vero remunera: (i) o serviço prestado pela Companhia; (ii) o intercâmbio descontado pelos emissores dos 
cartões transacionados na rede de adquirência Vero; e (iii) a taxa cobrada pelas bandeiras.
No que tange ao MDR, a Companhia funciona como agente e sua receita corresponde tão somente aos serviços 
prestados pela rede de adquirência aos estabelecimentos credenciados. Neste contexto, a receita de MDR 
da Companhia é reconhecida pelo valor efetivo dos serviços prestados, desconsiderando o valor retido pelos 
emissores; e o intercâmbio não compõe o custo dos serviços prestados.
O Ativo referente contas a receber dos emissores é contabilizado pelo valor líquido do desconto da parcela do 
MDR (intercâmbio), retida pelos emissores. E, o Passivo, referente ao Contas a Pagar aos estabelecimentos 
credenciados, é registrado pelo valor líquido a pagar, isto é, já descontado do MDR da transação.
A Administração da Companhia autorizou a conclusão das presentes demonstrações inanceiras em 07 de 
fevereiro de 2022.
NOTA 02 RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações inanceiras estão deinidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
2.1. Base de preparação
As demonstrações inanceiras foram elaboradas de acordo com a norma internacional IAS 1 e com as demais 
normas internacionais de relatório inanceiro (“IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards 
Board - IASB”, e as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e as normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”).
A preparação das informações requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais as premissas e estimativas são signiicativas para a elaboração das demonstrações inanceiras, estão 
divulgadas na Nota 3.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações inanceiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e 
de apresentação.

2.3. Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro
Relativo ao ICPC 22 / IFRIC 23 “Incerteza sobre tratamento de Tributos sobre o Lucro”, a interpretação 
esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 / IAS 12, quando há 
incerteza sobre os tratamentos de tributo sobre o lucro. A Administração da Companhia deve reconhecer e 
mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 / IAS 12, com base 
em lucro tributável (prejuízo iscal), bases iscais, prejuízos iscais não utilizados, créditos iscais não utilizados 
e alíquotas iscais determinados, aplicando esta Interpretação. A interpretação foi aprovada em 21 de dezembro 
de 2018 e entrou em vigência em 1º de janeiro de 2019.
Na avaliação da Administração da Companhia, não existiram impactos signiicativos em decorrência da 
interpretação, uma vez que todos os procedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre 
o lucro estão amparados na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais.

2.4. Ativos e passivos inanceiros
Os ativos inanceiros são classiicados pelo valor justo por meio do resultado ou ao custo amortizado. A 
classiicação depende da natureza e do propósito dos ativos inanceiros e é determinada no reconhecimento da 
receita auferida na prestação do serviço.
Os principais ativos inanceiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa e contas a 
receber de emissores e conveniados.
Os principais passivos inanceiros são contas a pagar a estabelecimentos, cartões em circulação e dividendos 
a pagar e são classiicados pelo custo amortizado.
a) Caixa e equivalentes de caixa
Incluem caixa, contas bancárias e aplicações inanceiras com liquidez imediata e com baixo risco de variação no valor.
b) Contas a receber de emissores
Contas a receber de emissores são ativos inanceiros, classiicados como custo amortizado, com recebimentos 
ixos ou determináveis. Referem-se aos valores das transações realizadas pelos portadores de cartões de 
crédito e débito emitidos por instituições licenciadas pelas bandeiras. O saldo de contas a receber de emissores 
está registrado no ativo circulante pelo valor das transações capturadas pela Rede de Adquirência Vero líquido 
do valor descontado pelos emissores a título de intercâmbio.
c) Contas a receber de conveniados
Contas a receber de conveniados correspondem às faturas em aberto emitidas aos conveniados pela 
liberação da carga ou utilização dos cartões de benefícios e serviços, acrescido da taxa do convênio, conforme 
negociação comercial. São ativos inanceiros, classiicados como custo amortizado, com recebimentos ixos ou 
determináveis, com prazo de vencimento inferior a 12 meses da data base do balanço.
d) Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Constituída em montante considerado suiciente pela Administração para fazer frente a eventuais perdas 
decorrentes da gestão dos produtos relacionados aos cartões de benefícios e empresariais e dos valores a 
receber de emissores e credenciados.

A política contábil para estabelecer a provisão requer a análise individual das faturas de clientes em relação ao 
histórico de cobrança e pagamentos, conforme previsto nas regras gerais e políticas da Companhia.
A provisão é constituída de acordo com as perdas esperadas ou não recuperabilidade dos ativos inanceiros, e 
de acordo com a avaliação do aumento no Risco de crédito dos clientes da Companhia bem como dos Bancos 
emissores dos cartões de crédito e débito cujas transações são capturadas pela rede de adquirência da Companhia.
e) Cartões em circulação
Cartões em circulação são classiicados como custo amortizado. Registram as obrigações referentes aos 
valores de cargas dos cartões de benefícios e empresariais, pré pagos, que ainda não foram utilizados pelos 
portadores deinidos nos convênios irmados com as empresas conveniadas.
f) Contas a pagar a estabelecimentos
Contas a pagar a estabelecimentos são passivos inanceiros, classiicados como custo amortizado, com 
pagamentos ixos ou determináveis. Referem-se aos valores das transações realizadas pelos portadores dos 
cartões de débito, crédito, benefícios e empresariais nos estabelecimentos credenciados à Rede de Adquirência 
Vero e conveniados Banricard.
O saldo de contas a pagar a estabelecimentos está registrado no passivo circulante pelo valor das transações, 
deduzidos das antecipações do recebimento de vendas efetuadas aos credenciados e dos valores referentes a 
taxas de intermediação e MDR descontados dos estabelecimentos credenciados.

2.5. Ajuste a valor presente
O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os luxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados 
a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de 
competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas inanceiras no 
resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos luxos de caixa contratuais.
Na análise dos realizáveis e exigíveis de curto prazo, avaliando os possíveis efeitos de um ajuste a valor 
presente, o efeito não é relevante, considerando que grande parte da operação possui ciclo inanceiro inferior a 
90 dias e há equilíbrio entre os prazos de vencimento dos direitos e das obrigações.
2.6. Direito de uso em arrendamento
A Companhia adotou a partir de 1º de janeiro de 2019 o IFRS 16 / CPC 6 (R2) - “Operações de Arrendamento 
Mercantil”: Com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos 
futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, 
incluindo os operacionais, podendo icar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto 
prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas 
demonstrações inanceiras dos arrendadores icam substancialmente mantidos. O IFRS 16 substituiu o IAS 17/

CPC 06 (R2) - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações.
A Administração revisou todos os contratos em face das novas regras contábeis de arrendamento no IFRS 16 / 
CPC 6 (R2) e a aplicação deste IFRS, apesar de não haver impactos relevantes, está demonstrado na presente 
demonstração inanceira da Companhia.
Todos os arrendamentos em que a Companhia atua como arrendatária são reconhecidos no balanço na conta 
de ativo de direito de uso e contrapartida no passivo de arrendamento, exceto arrendamentos de curto prazo 
e de baixo valor, que são reconhecidos como despesa em uma base linear durante o prazo do arrendamento.
O ativo de direito de uso é mensurado ao custo, deduzido da depreciação acumulada e perda por redução 
ao valor recuperável, ajustado para qualquer remensuração da obrigação de arrendamento. A depreciação é 
calculada com base pelo prazo do contrato. A obrigação de arrendamento é inicialmente mensurada ao valor 
presente das parcelas de arrendamento do contrato, atualizados mensalmente pelos juros descontados e 
liquidados pelos pagamentos de arrendamento realizados.
2.7. Redução ao valor recuperável de ativos não inanceiros
No im de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos para determinar se há alguma 
indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, 
o montante recuperável do ativo é estimado com a inalidade de mensurar o montante dessa perda.
O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na 
avaliação do valor em uso, os luxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa 
de desconto, antes dos tributos, que relita avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
especíicos do ativo para o qual a estimativa de luxos de caixa futuros não foi ajustada.
Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor 
contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável, e a perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
2.8. Imposto de renda e contribuição social
A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos, 
conforme demonstrado na Nota 14.
Tributos correntes
A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis 
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. 
O imposto de renda foi constituído à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$240 ao ano. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado.
Tributos diferidos
Os tributos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando 
for provável que a companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suiciente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas e mensuradas pelas alíquotas aplicáveis no período ao qual se 
espera que o ativo seja realizado.
A recuperação do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no inal de cada período de report e, quando não 
for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, 
ou parte dele, o saldo do ativo será ajustado pelo montante que se espera seja recuperado.
Os tributos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando corresponderem a itens 
registrados em “Outros resultados abrangentes”, ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os 
tributos correntes e diferidos também são reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” ou diretamente no 
patrimônio líquido, respectivamente.
2.9. Distribuição dos dividendos
A distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é 
reconhecida como passivo circulante nas demonstrações inanceiras ao inal do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia. Quando houver dividendos adicionais propostos, declarados pela Administração após 
o período contábil a que se referem as demonstrações inanceiras, mas antes da data de autorização para 
emissão destas, serão registrados no patrimônio líquido e divulgados em nota explicativa.
2.10. Reconhecimento de receita
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida, a receber ou pelo abatimento de valores a 
pagar, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e boniicações concedidos ao cliente e outras 
deduções similares. O reconhecimento da receita é efetuado no momento em que o controle e a satisfação da 
obrigação de desempenho decorrentes da prestação dos serviços pela Companhia, são transferidas para o cliente.
Na linha de produtos de Adquirência, as receitas decorrentes da captura das transações com cartões de crédito 
e débito são apropriadas de uma única vez ao resultado na data da captura/processamento das transações. 
As demais receitas de serviços prestados a parceiros e estabelecimentos comerciais são reconhecidas no 
resultado quando da efetiva prestação do serviço.
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A receita decorrente da taxa de desconto comercial obtida nas operações de antecipação do recebimento de 
vendas é reconhecida de uma única vez na data da operação, e classiicada como receita inanceira.
Na linha de produtos de Cartões de Benefícios e Empresariais Banricard, o reconhecimento da receita sobre o 
credenciado dá-se no momento da utilização dos cartões para compras ou contratação de serviços. A receita 
sobre o conveniado é contabilizada no momento da emissão da nota iscal, a qual coincide com a liberação da 
carga dos cartões ou, se pós-pagos, na data de corte das compras.
2.11. Custo dos serviços prestados
O custo dos serviços prestados pela Companhia é constituído pelos valores de custo com os serviços técnicos 
e especializados, comunicação, processamento de dados, manutenção e atualização de softwares para garantir 
a qualidade e segurança das informações, insumos relativos a equipamentos e materiais necessários para a 
efetivação da captura das transações; e, dos valores referente a taxas das Bandeiras.
2.12. Benefício a empregados
A Banrisul Cartões é patrocinadora da FBSS - Fundação Banrisul de Seguridade Social e da Cabergs - Caixa 
de Assistência dos Empregados do Banco do Estado do Rio Grande do Sul que, respectivamente, asseguram a 
complementação dos benefícios de aposentadoria e assistência médica a seus funcionários.
(i) Planos de previdência - a Banrisul Cartões é patrocinadora de planos dos tipos “benefício deinido” e de 
“contribuição variável”.
Um plano de benefício deinido é diferente de um plano de contribuição deinida. Em geral, os planos de 
benefício deinido estabelecem um valor de benefício de aposentadoria que um empregado receberá em sua 
aposentadoria, normalmente dependente de um ou mais fatores, como idade, tempo de serviço e remuneração.
O passivo reconhecido no balanço patrimonial com relação aos planos de pensão de benefício deinido é o 
valor presente da obrigação de benefício deinido na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano. 
A obrigação de benefício deinido é calculada anualmente por atuários independentes, usando o método da 
unidade de crédito projetada. O valor presente da obrigação de benefício deinido é determinado mediante o 
desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usando taxas de juros condizentes com os rendimentos de 
mercado, as quais são denominadas na moeda em que os benefícios serão pagos e que tenham prazos de 
vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano de pensão.
A avaliação atuarial é elaborada com base em premissas e projeções de taxas de juros, inlação, aumentos dos 
benefícios, expectativa de vida, efeito de qualquer limite sobre a parcela do empregador no custo dos benefícios 
futuros, contribuições de empregados ou de terceiros que reduzam o custo inal desses benefícios para a Companhia, 
etc. A avaliação atuarial e suas premissas e projeções são atualizadas em bases anuais, ao inal de cada exercício. 
Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajuste pela experiência e nas mudanças das premissas atuariais são 
registrados diretamente no Patrimônio Líquido, como ajustes de avaliação patrimonial, quando ocorrerem.
O custeio dos benefícios concedidos pelos planos de benefícios deinidos é estabelecido separadamente 
para cada plano, utilizando o Método do Crédito Unitário Projetado. Os custos de serviços passados, quando 
ocorrem, são reconhecidos imediatamente no resultado.

Os planos de contribuição variável abrangem benefícios com características de contribuição deinida, que são 
a aposentadoria normal, a aposentadoria antecipada e o auxílio funeral, além de benefícios com características 
de benefício deinido, que são aposentadoria por invalidez, benefício proporcional, auxílio doença, abono anual, 
benefício mínimo e pensão por morte.

(ii) Planos de saúde - são benefícios assegurados pela Caixa de Assistência dos Empregados do Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul (Cabergs), que oferecem benefícios de assistência médica em geral e cujo custeio 
é estabelecido por meio de convênio de adesão.
A Companhia oferece ainda benefício de assistência médica pós-emprego a seus empregados. Os custos 
esperados desses benefícios são acumulados durante o período de emprego, usando a mesma metodologia 
contábil usada para os planos de pensão de benefício deinido. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de 
ajustes com base na experiência e mudanças das premissas atuariais são debitados ou creditados ao patrimônio 
líquido, em outros componentes do resultado abrangente. Essas obrigações são avaliadas, anualmente, por 
atuários independentes qualiicados.
Os ativos do plano são mantidos pela Entidade Fechada de Previdência Complementar e de Plano de Saúde - 
Cabergs. Os ativos do plano não estão disponíveis aos credores do Banrisul e não podem ser pagos diretamente 
a eles. O valor justo baseia-se em informações sobre preço de mercado e, no caso de títulos cotados, nas 
cotações existentes no mercado. O valor de qualquer ativo de benefício deinido reconhecido é limitado à 
soma de qualquer custo de serviço passado ainda não reconhecido e ao valor presente de qualquer benefício 
econômico disponível na forma de reduções nas contribuições patronais futuras ao plano.
(iii)Prêmio aposentadoria - para os empregados que se aposentam, é concedido um prêmio aposentadoria, 
proporcional à remuneração mensal ixa do funcionário, vigente na época da aposentadoria.
Adicionalmente, o resultado da avaliação atuarial pode gerar um ativo a ser reconhecido. Esse ativo é registrado 
pela companhia somente quando:
(1) ela controla um recurso, que é a capacidade de utilizar o excedente para gerar benefícios futuros;
(2) esse controle é o resultado de acontecimentos passados (contribuições pagas pela companhia e serviço 
prestado pelo funcionário); e
(3) estão disponíveis benefícios econômicos futuros para a companhia na forma de redução em contribuições 
futuras ou de restituição de dinheiro, seja diretamente para a companhia, seja indiretamente para compensar a 
insuiciência de outro plano de benefício pós-emprego (obedecida a legislação pertinente).
Os compromissos com esses três tipos de benefícios pós-emprego são avaliados e revisados anualmente por 
atuários independentes e qualiicados.
2.13. Informação por segmento
O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de 
desempenho da linha operacional é a administração da Companhia que se utiliza, para tomada de decisão, 
da margem bruta gerada pela linha de produtos de adquirência sendo que outras linhas de produtos marginais 
representam menos de 10% do negócio da Companhia.
2.14. Regulamentação do Banco Central do Brasil (BACEN)
Com a promulgação da Lei nº 12.865/13, a Banrisul Cartões passou a estar sujeita ao cumprimento da regulação 
do BACEN, conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN).
Em novembro de 2014, a Banrisul Cartões protocolou o pedido para autorização de funcionamento como 
Instituição de Pagamento (emissora e credenciadora) e como Instituidora do Arranjo de Pagamento BanriCard.
No que tange ao processo de aprovação e autorização do Arranjo de Pagamento BanriCard (Pré-pago), com a 
publicação da Circular BACEN nº 3.886/18, que altera as regras para apuração da volumetria (volume inanceiro 
transacionado e quantidade de transações) que estabelecem os limites para integrar o Sistema de Pagamentos 
Brasileiro (SPB), a Banrisul Cartões teve arquivado o seu processo de autorização como Instituidor de Arranjo 
de Pagamento. Ademais, a Banrisul Cartões cumpriu a obrigação de prestar as informações e estatísticas 
exigidas anualmente em relação aos Arranjos de Pagamento BanriCard (Pré e Pós-pago). Com relação ao 
pedido de autorização para atuar como Instituição de Pagamento, nas modalidades emissora e credenciadora, 
a Banrisul Cartões encaminhou a volumetria solicitada por meio de ofício ao BACEN, em abril de 2018. Em 
virtude da entrada em vigor, em maio de 2021, das Resoluções BCB nos 80 e 81, ambas de 25 de março de 2021, 
a Companhia recebeu comunicação do referido órgão regulador, com orientações a respeito da atualização 
dos documentos e informações relativos aos processos em análise no Banco Central, para adequação aos 
normativos mencionados. A documentação está em fase de coleta e elaboração, para posterior envio.
Em maio de 2020, a companhia aderiu ao PIX, arranjo de pagamentos instantâneos instituído pelo Banco 
Central do Brasil, para atuar como participante indireto.

2.15. Lucro por ação
A Instituição efetua o cálculo do lucro por ação, utilizando o número médio ponderado de ações ordinárias e 
preferenciais totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado. A divulgação do lucro por ação 
é efetuada de acordo com os critérios deinidos na Resolução BCB nº 2/20 e Deliberação nº 636/10 da CVM.
NOTA 03 ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
A Administração estabelece estimativas e premissas que afetam os valores de ativos e passivos reportados. As 
estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e estão baseados na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros considerados razoáveis para as circunstâncias.
a) Provisões para riscos
A Banrisul Cartões revisa periodicamente suas provisões para riscos trabalhistas, cíveis e iscais. Essas 
provisões são avaliadas com base nas melhores estimativas da Administração, levando em consideração a 
opinião de assessores legais, por meio da utilização de modelos e critérios que permitam a sua mensuração 
da forma mais adequada possível, apesar da incerteza inerente ao seu prazo e valor de desfecho de causa.
b) Redução ao valor recuperável de ativos inanceiros
A Banrisul Cartões revisa periodicamente seus ativos inanceiros mensurados ao custo amortizado ou valor justo 
por meio do resultado, com o intuito de veriicar se houve aumento signiicativo no risco de não recuperabilidade 
dos mesmos. O aumento no risco pode ser ocasionado pelo não pagamento ou atraso por parte do devedor, por 
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado 
ativo para um título. O reconhecimento da provisão para perda de crédito esperada é feito mensalmente em 
contrapartida ao resultado da Companhia.

NOTA 04 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
2021 2020

Disponibilidades 12.110 11.030

Aplicações inanceiras – CDB (a) (b) 712.528 335.300
Aplicações em operações compromissadas (b) (c) - 164.520
Total 724.638 510.850

(a) Certiicado de depósito bancário emitido pelo Banrisul com prazo de 1081 dias e rendimentos atrelados a percentual 
da Taxa DI.

(b) Os saldos aplicados possuem opção de resgate imediato.
(c) Aplicações em Fundo de investimento Banrisul Giro, cuja composição é 100% em operações compromissadas.
NOTA 05 CLIENTES 1

2021 2020

Valores a faturar (a) 1.699 1.829
Contas a receber de conveniados (b) 51.861 52.103
Contas a receber de emissores (c) 2.159.349 1.661.559
Contas a receber de emissores - Banrisul (d) 857.813 838.281
Contas a receber credenciados e tarifas (e) 10.309 9.647
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (f) (2.253) (1.114)
Total 3.078.778 2.562.305

(a) O saldo corresponde aos valores contratados referentes cargas nos cartões de benefícios pré-pagos e serviços 
por meio do sistema de manutenção de frotas que estão aguardando o fechamento da agenda inanceira, conforme os 
prazos deinidos nos convênios.
(b) Saldo composto pelos valores faturados a partir do fechamento da agenda inanceira que ainda não foram liquidados 
pelos conveniados.
(c) O saldo corresponde ao valor líquido das transações realizadas pelos portadores de cartões de crédito e débito 
emitidos por instituições licenciadas pelas bandeiras, capturadas pela rede de adquirência Vero, a vencer.
(d) O saldo corresponde aos valores a receber do Banrisul em decorrência das transações de Banricompras e dos 
cartões visa e mastercard emitidos pelo Banrisul, capturadas pela rede de adquirência Vero.
(e) O saldo corresponde ao montante de valores a receber da rede credenciada referente as tarifas cobradas pelo serviço 
da rede de adquirência e demais valores a receber dos credenciados.
(f) Montante provisionado relativo ao risco de perda sobre valores a receber dos conveniados e credenciados conforme 
avaliação e políticas adotadas pela Companhia. (Nota 2.4 letra d).
A composição da carteira de clientes por vencimento está apresentada a seguir:
Valores a vencer: 2021 2020
Até 90 dias 2.616.095 2.011.804
Acima de 90 dias 460.361 545.417
Vencidos:
Até 90 dias 2.220 4.846
Acima de 90 dias 2.355 1.352
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa - “PCLD” (2.253) (1.114)
Total 3.078.778 2.562.305
(1) Este ativo inanceiro é classiicado pelo custo amortizado.
Demonstrativo da movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa:

2021
Saldo em 31/12/2020 (1.114)
Reversão de provisão no período 2.300

Baixa para perda no período 5.276
Constituição de provisão no período (8.715)
Saldo em 31/12/2021 (2.253)

NOTA 06 ATIVOS E PASSIVOS FISCAIS DIFERIDOS
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para reletir os efeitos iscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base iscal e o respectivo valor contábil, provenientes de provisões 
temporariamente indedutíveis. Sobre esse valor é aplicada alíquota de 34% de imposto de renda e contribuição 
social. Os valores apresentados são revisados mensalmente.
Os saldos dos ativos diferidos, segregados em função das origens e desembolsos efetuados, estão 
representados por:

Saldo em 2020 Constituição Realização Saldo em 2021
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  378 2.963 (2.576) 765
Provisão para riscos trabalhistas  861 487 (370) 978
Provisão para riscos cíveis  258 117 (163) 212
Provisão benefício pós-emprego  1.844 172 (335) 1.681
Outras provisões  256 149 (149) 256
Total de ativos diferidos  3.597 3.888 (3.593) 3.892
Débito tributário – Ativo atuarial (182) (49) 40 (191)
Total de passivos diferidos  (182) (49) 40 (191)
Crédito tributário líquido 3.415 3.839 (3.553) 3.701

O saldo passivo está contabilizado no não circulante, no grupo outros passivos.
A Administração considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão realizados na 
proporção da solução inal dos eventos que lhes deram origem.
A projeção da Administração para realização dos ativos iscais diferidos é a seguinte:

2021
2022 1.253
2023 276
2024 700
2025 352
Após 2025 1.311
Total 3.892

O valor presente dos ativos diferidos em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 2.779, calculado de acordo com a 
expectativa de realização das diferenças temporárias pela taxa selic, projetada para o período correspondente.
NOTA 07 IMOBILIZADO

Taxa % Custo
Depreciação

Acumulada
Saldo Líquido

 2021
Saldo Líquido

2020
Móveis e utensílios 10,0 241 (24) 217 214

Sistemas de transporte - veículos 20,0 211 (87) 124 151
Sistemas de comunicação 10,0 163 (99) 64 80
Equipamentos de informática 20,0 137 (84) 53 15
Equipamentos de captura (a) 20,0 122.335 (34.551) 87.784 88.316
Total 123.087 (34.845) 88.242 88.776

2020 Adições Baixas Depreciação 2021
Móveis e utensílios 214 19 - (16) 217
Sistemas de transporte - veículos 151 - - (26) 125
Sistemas de comunicação 80 - - (16) 64
Equipamentos de informática 15 49 - (12) 52
Equipamentos de captura (a) 88.316 14.997 (106) (15.423) 87.784
Total 88.776 15.065 (106) (15.493) 88.242

(a) Saldo e movimentos relativo a aquisições de equipamentos de captura. A Depreciação é iniciada após a instalação 

dos equipamentos POS e PIN PADs; até 2018 era efetuada em 3 anos; a partir de 2019 a companhia passou a efetuar a 
depreciação em 5 anos, baseada em laudo técnico e informações dos fornecedores dos novos equipamentos.
NOTA 08 CARTÕES EM CIRCULAÇÃO 3

2021 2020

Alimentação e refeição 56.798 62.938
Devolve ICMS 35.069 -

Salário 5.604 6.167
Demais cartões 3.432 1.489
Total 100.903 72.561

Saldo existente em 31 de dezembro de 2021, relativo aos valores contratados pelos conveniados que ainda 
não foram utilizados pelos portadores dos Cartões de Benefícios Banricard na rede credenciada. Nestas contas 
existem movimento constantes de aumento relativo a carga e diminuição pela utilização.
3) Este passivo inanceiro é classiicado pelo custo amortizado.
NOTA 09 CONTAS A PAGAR A ESTABELECIMENTOS 4

2021 2020

Contas a pagar transações rede de adquirência Vero (a) 2.028.656 1.586.837
Contas a pagar transações Banricard (b) 90.174 68.115
Demais contas a pagar credenciados (c) 20 4

Total 2.118.850 1.654.956
(a) Saldo composto por contas a pagar aos estabelecimentos pelo valor líquido das transações capturadas, já deduzidas 
dos valores de MDR e das antecipações dos recebimentos de vendas contratadas pelos lojistas junto à rede de adquirência 
Vero. O MDR refere-se ao percentual descontado dos estabelecimentos credenciados sobre as transações capturadas pela 
rede de adquirência Vero para remunerar o serviço prestado, o repasse aos bancos emissores dos cartões transacionados 
na rede Vero (taxa de intercâmbio) e a taxa cobrada pelas bandeiras.
(b) Saldo a pagar relativo aos valores transacionados pelos portadores dos cartões benefício e empresariais já deduzidos da 
taxa de intermediação e das antecipações dos recebimentos de vendas contratadas pelos credenciados.
(c) Saldo correspondente às demais obrigações com os estabelecimentos comerciais credenciados.
A composição do contas a pagar a estabelecimentos, por vencimento, está apresentada a seguir:

2021 2020

Valores a vencer
Até 90 dias 1.816.423 1.354.322
Acima de 90 dias 302.427 300.634
Total 2.118.850 1.654.956

4) Este passivo inanceiro é classiicado pelo custo amortizado.
NOTA 10 OBRIGAÇÕES FISCAIS

2021 2020

Imposto de renda 30.153 26.404
Contribuição social 11.433 10.362
Imposto sobre serviços 8.117 7.775
PIS/COFINS 5.775 5.092
Retenções a recolher 400 410

Total obrigações iscais 55.878 50.043

NOTA 11 OUTROS PASSIVOS
2021 2020

Passivo de arrendamento CP – CPC6 (a) 1.036 991
Provisões operacionais (b) 27.262 20.062
Provisões e encargos folha de pagamento 622 490
Serviços a pagar (c) 1.457 2.146
Aquisições a liquidar (d) - 1.820
Valores a liquidar – migração (e) 13.340 13.346
Demais passivos 4.723 3.220

Total outros passivos circulantes 48.440 42.075

Obrigações beneicio pós-emprego (f) 4.945 5.417
Débitos tributários (g) 191 182
Passivo de arrendamento LP – CPC6 (a) - 941
Total outros passivos não circulantes 5.136 6.540

(a) Valor referente contrato de Direito de uso do imóvel sede da Companhia, registrado conforme deinição do IFRS16/
CPC6 (R2).
(b) Saldo relativo ao contas a pagar da Companhia do qual o montante de R$ 11.696 (R$ 10.584 em dez/20) refere-se ao 
ressarcimento do acordo operacional Banrisul; R$ 4.611 (R$ 2.241 em dez/20) valores de Marketing a liquidar; R$ 1.900 
(R$ 2.157 em dez/20) referentes a Processamento de Dados; R$ 4.267 (R$ 2.986 em dez/20) provisão Fee Bandeiras e 
R$ 4.788 (R$ 2.094 em dez/20), relativo outras provisões.
(c) Saldo referente serviço de manutenção e software a pagar.
(d) Valor a pagar relativo aquisição de equipamentos de captura registrados no imobilizado da companhia.
(e) Valor referente saldos bloqueados de cartões de benefícios banricard cujos portadores não solicitaram a emissão 
de novo cartão após a companhia migrar o processamento para a nova processadora (em 2018), isto é, valores a 
disponibilizar em moeda em circulação.

(f) Composto por valores relativos a provisão para Beneicio Pós-Emprego referente planos da fundação e premio 
aposentadoria.

(g) Débitos tributários referente 34% sobre ativos atuariais.
NOTA 12 PROVISÃO PARA RISCOS E PASSIVOS CONTINGENTES
A Banrisul Cartões, na execução de suas atividades normais, é parte em processos judiciais e administrativos 
de natureza trabalhista e cível. As provisões foram constituídas tendo como base a opinião de assessores 
legais, por meio da utilização de modelos e critérios que permitam a sua mensuração, apesar da incerteza 
inerente ao seu prazo e ao desfecho de causa.

a) Causas prováveis
A Banrisul Cartões provisiona integralmente o valor das ações cuja avaliação de perda é classiicada como 
provável. A Administração entende que as provisões constituídas são suicientes para atender eventuais perdas 
decorrentes de processos judiciais.
Movimentação das provisões: Trabalhista Cível Total
Saldo em 31/12/2020 2.532 758 3.290
Adições 1.248 131 1.379
Atualizações 185 212 397
Reversões (369) (458) (827)
Pagamentos (719) (22) (741)
Saldo em 31/12/2021 2.877 621 3.498
Depósitos Judiciais 3.616 31 3.647

Do montante depositado judicialmente até 31 de dezembro de 2021, R$ 3.465 referem-se a Depósitos Judiciais 
– MCP (Mandato de citação e penhora) e R$ 182 Depósito Recursal.
b) Causas possíveis
De acordo com as práticas contábeis não foi registrada provisão para passivos contingentes sobre as causas 
de perdas possíveis.

2021 2020

Trabalhistas 528 7.642
Cíveis 328 261
Saldo inal 856 7.903
1 A redução no saldo de passivos contingentes refere-se à movimentação de processos que gerou recálculo, na fase de 
perícia e, reclassiicação de possível para remoto. Além disso ocorreu alteração do índice de atualização dos processos 
para Selic.

Contingências trabalhistas
As ações trabalhistas referem-se, na sua maioria, a “vantagens bancárias” relativo aos empregados incorporados 
da extinta Banrisul Processamento de Dados. De acordo com o histórico estes processos levam em média 10 
anos para conclusão.

Contingências cíveis
As ações cíveis referem-se, especialmente, a ações indenizatórias por danos morais e materiais decorrentes 
de supostos problemas operacionais na utilização do serviço prestado pela companhia. A média para conclusão 
destes processos é de 4 anos.

NOTA 13 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O Capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 800.000 (o mesmo de 31 de dezembro de 
2020), dividido em 408.974.477 ações.
b) Distribuição de resultado
O lucro líquido do exercício, no valor de R$ 280.066, terá as seguintes destinações: (i) 5% para a constituição 
da reserva legal, que não excederá a 20% do capital social; (ii) dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro 
líquido ajustado. O lucro restante terá a destinação determinada pela Assembleia Geral.
A Composição dos valores relativo a dividendos a distribuir em 31 de dezembro é a seguinte:

% 2021 2020

Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 99,78 66.372 57.986
Banrisul S.A Administradora de Consórcios 0,22 144 125
Total 100% 66.516 58.111

c) Reserva legal
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, conforme artigo 
193 da Lei nº 6.404/76, e não poderá exceder a 20% do capital social da Companhia. A reserva legal tem por im 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar 
o capital. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui em seu Patrimônio Líquido o valor de R$ 90.130 
relativo a reserva legal.
d) Reservas de lucro
A reserva de retenção de lucros é constituída nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76, após as retenções 
legais e distribuição de dividendos, o saldo remanescente de lucros é transferido para a constituição de reserva 
de expansão, a qual terá a sua destinação pela Assembleia Geral Ordinária. O Saldo referente Reserva de 
Expansão em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 621.829.
e) Dividendos obrigatórios
Conforme estabelecido no estatuto social da Companhia, do total dos lucros obtidos, 5% será aplicado, antes de 
qualquer destinação, na constituição da reserva legal a qual não poderá exceder 20% do capital social, e 25% 
será obrigatoriamente distribuído aos acionistas, proporcionalmente à participação de cada um no capita social.
f) Lucro por Ação
O Lucro por Ação (LPA) deve ser calculado em sua forma básica e em sua forma diluída. Na forma básica, não 
são considerados os efeitos dos instrumentos potencialmente dilutivos, ao passo que, no cálculo do lucro por 
ação diluído são considerados os efeitos dos instrumentos potencialmente dilutivos.
A Banrisul Cartões não dispõe de instrumentos que devessem ser incluídos no cálculo do lucro por ação diluído, 
em razão disso o lucro por ação básico e o diluído são iguais. Desta forma, o cálculo do lucro diluído por ação 
foi efetuado através da divisão do lucro líquido do exercício pela média ponderada das ações da Companhia.
O cálculo de lucro básico por ação, conforme CPC 41 - Resultado por Ação, é o seguinte:

2021 2020

Número total de ações 408.974.477 408.974.477
Lucro líquido do exercício 280.066 244.676
Lucro líquido básico e diluído por ação – R$ 0,68 0,60

NOTA 14 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 421.404 370.844

Adições (exclusões) - IRPJ
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 208 (1.286)
Patrocínios, doações, gratiicações e incentivos 3.931 2.642
PCLD 1.139 178
Ajuste CPC 6 (13) 103

Ajuste equivalência patrimonial 903 4.291
Outras adições (exclusões) 1.326 1.274
Adições (exclusões) - CSLL
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 208 (1.286)
Patrocínios, doações, gratiicações e incentivos 3.931 2.642
PCLD 1.139 178
Ajuste CPC 6 (13) 103

Ajuste equivalência patrimonial 903 4.291
Outras adições (exclusões) 1.251 1.233

(=) Base do IRPJ corrente 428.898 378.046
(=) Base do CSLL corrente 428.823 378.005
Imposto de renda (103.270) (91.841)
Contribuição social (38.594) (34.021)
IRPJ e CSLL correntes (141.864) (125.862)
IRPJ e CSLL diferidos 526 (306)
IRPJ e CSLL registrados no resultado (141.337) (126.168)
Alíquota efetiva 33,54% 34,02%

NOTA 15 RECEITA LÍQUIDA
2021 2020

Receita bruta 589.438 537.932
Impostos e descontos incidentes sobre serviços (84.762) (75.843)
Receita líquida 504.676 462.089

A receita bruta é proveniente dos serviços de captura, transmissão, processamento e liquidação inanceira 
de transações realizadas com cartões de crédito e débito, mensalidade, aluguel e franquia dos equipamentos 
de captura, da prestação de serviços da utilização de rede e dos serviços de administração dos cartões de 
benefícios e empresariais. Os impostos incidentes sobre os serviços prestados são Imposto sobre Serviços – 
ISS (alíquota 5%), PIS (alíquota 1,65%) e COFINS (alíquota 7,60%).
NOTA 16 CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

2021 2020
Serviço técnico e especializado (a) (29.520) (29.135)
Processamento de dados e comunicação (b) (48.584) (39.273)
Bandeiras e parceiras (c) (73.749) (71.319)
Outros custos (d) (5.565) (4.305)
Total (157.418) (144.032)

(a) Custos com os serviços técnicos e especializados fundamentais para a entrega dos serviços prestados.
(b) Representados pelos custos de captura e processamento dos cartões de débito, crédito e de benefícios.
(c) Valor devido às bandeiras pela efetivação das transações realizadas com os cartões de crédito e débito (Fee de 
Bandeira); valor repassado às companhias parceiras pelo fornecimento de software cobrado sobre o volume transacionado com 
cartões de débito e crédito, pela manutenção dos equipamentos, pelo serviço de logística e, relativo a manutenção da plataforma 
com os aplicativos disponibilizados pela companhia a seus credenciados (VeroStore).
(d) Composto pelo custo de bobinas e de insumos utilizados no processamento das transações com cartões de crédito 
e débito.

NOTA 17 DESPESAS GERAIS, ADMINISTRATIVAS E DE PESSOAL
2021 2020

Serviços técnicos e especializados (5.112) (4.349)
Serviços de terceiros (28.260) (25.875)
Patrocínios, publicidade e propaganda (24.656) (18.312)
Aluguéis (38) (46)
Outros (3.504) (3.978)
Total despesas gerais e administrativas (61.570) (52.560)
Remuneração a empregados (2.107) (1.928)
Encargos e benefícios (1.049) (984)
Diretoria e conselhos (5.412) (5.027)
Total despesas de pessoal (8.568) (7.939)
Total (70.138) (60.499)

NOTA 18 OUTRAS RECEITAS (DESPESAS)
2021 2020

Provisão para riscos trabalhistas e cíveis (949) 1.137
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.139) (178)
Perdas credenciados adquirencia (2.371) (2.496)
Perdas Banricard (2.905) (1.311)
Recuperação de encargos e salários 3.060 2.737
Outras receitas (despesas) (498) (517)
Total (4.802) (628)

NOTA 19 RESULTADO FINANCEIRO
2021 2020

Rendimentos aplicações inanceiras 27.017 12.095
Rendas com antecipação do recebimento de vendas (a) 124.300 102.777
Outros 1.089 3.752
Total receitas inanceiras 152.406 118.624
Despesas inanceiras (b) (675) (420)
Resultado inanceiro 151.731 118.204

(a) Receita referente a taxa de desconto comercial obtida nas operações de antecipação do recebimento de vendas, 
quando da solicitação pelos estabelecimentos, para recebimento antecipado das transações com cartões efetivamente 
realizadas na Rede de Adquirência Vero.
(b) Despesas com tarifas bancárias, variação cambial, IOF (Imposto sobre Operações Financeiras), juros, atualização 
monetária e encargos inanceiros relativo CPC 6.
NOTA 20 TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS
a) Operações realizadas entre as partes relacionadas

2021 2020
Ativo

(Passivo)
Receita

(Despesa)
Ativo

(Passivo)
Receita

(Despesa)
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (a)
Caixa e equivalentes de caixa(1) (2) 724.637 23.602 510.850 12.036
Clientes 875.557 3 854.925 2

Outros 506 3.277 264 3.674
Dividendos (66.372) - (57.986) -

Reembolso custo/despesa de pessoal (6.337) (51.815) (6.996) (50.716)
Reembolso custo/despesa de comunicação e processamento (4.148) (22.994) (2.963) (20.289)
Reembolso despesas gerais (1.211) (1.128) (625) (890)

Empresas coligadas grupo Banrisul (b)
Caixa e equivalentes de caixa(2) - 3.255 - -
Clientes 2 - 118 -

Dividendos (144) - (125) -

Outros - 822 71 751

Estado do Rio Grande do Sul
Clientes 267 35 318 9

(1) Saldo composto por aplicações em CDB pós ixados e valores mantidos em contas de depósito.
(2) Saldo aplicado em Fundo de investimento administrado por empresa do grupo Banrisul, cuja taxa média de rendimento 
acumulada em 2021 foi de 0,23% (0,18% em 2020).
(a) Existe acordo operacional que regula a prestação de serviços entre o Banco do Estado do Rio Grande do Sul 
S.A. (Banrisul) - Controlador e a Companhia, cujos custos são ressarcidos mensalmente pelas partes.
(b) A Companhia possui contrato com o Banrisul, abrangendo também as subsidiárias (coligadas do grupo 
Banrisul: Banrisul S.A. Administradora de Consórcios, Banrisul S.A. Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio 
e Banrisul Armazéns Gerais S.A.), para fornecimento de serviço de cartões alimentação e refeição e para 
cedência mútua de empregados mensalmente pelas partes. Estas transações foram contratadas a condições 
compatíveis com as praticadas com terceiros, vigentes na data das operações.
b) Remuneração da administração 

2021 2020
Remuneração e benefícios 4.378 4.071
Encargos Sociais 1.034 956
Total 5.412 5.027
A Companhia informa que não existem contratos relevantes com seus administradores que necessitem de 
divulgação. Adicionalmente, a Banrisul Cartões não possui política de remuneração através de plano baseado 
em ações. Anualmente, na Assembleia Geral Ordinária, são ixados o montante global da remuneração dos 
Administradores e remuneração dos Conselheiros, conforme o Estatuto Social da Companhia.

c) Demais informações sobre partes relacionadas
A Companhia em conjunto com seu Controlador, em dezembro de 2019 tornou-se acionista da VG8JV Tecnologia 
S.A. (“VG8JV”), com participação societária de 43,99%. A VG8JV atuava sob o nome fantasia VeroGo nas 
atividades de credenciamento de estabelecimentos comerciais para adquirência, mediante integração com o 
sistema da Rede Vero da Banrisul Cartões, e de locação de infraestrutura e de prestação de serviços whitelabel 
para ramo de mobilidade em shoppings e estacionamentos.
Em dezembro 2020, diante do quadro de profunda mudança do mercado de adquirência, agravado pela 
pandemia do novo coronavírus que afetou também as atividades de mobilidade, acarretando na impossibilidade 
de atingir o breakeven planejado, o Conselho de Administração da VG8JV decidiu pelo encerramento das 
atividades daquela companhia, até o limite da legislação aplicável e das obrigações contratuais assumidas.
Em março/2021 foi levantado Balancete com saldos inais para apresentação na AGOE realizada em 22 de abril 
de 2021 a qual designou a dissolução da companhia e a destinação dos Ativos existentes que foram distribuídos 
entre os sócios de acordo com seu percentual de participação.

Abaixo a movimentação da conta de investimento referente participação societária na VG8JV:
2021

Saldo do investimento em 31/12/2020 3.038
Resultado de participações societárias1 (2.645)
Recepção de itens de estoque da VG8JV (86)
Devolução de parte do capital em espécie (307)
Saldo do investimento em 31/12/2021 -
1 Composto pelo resultado de equivalência patrimonial (903) e resultado baixa do investimento (1.742).
A Companhia é patrocinadora de Plano de benefício deinido junto a Fundação Banrisul de Seguridade Social 
relativo ao seu quadro de funcionários (Nota 22).
NOTA 21 INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os valores de realização estimados de ativos e passivos inanceiros da Companhia foram determinados por 
meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e segurança.
A Banrisul Cartões não efetua aplicações de caráter especulativo, seja em derivativos ou outro ativo de risco.
a) Ativos e passivos inanceiros
Os ativos e passivos inanceiros da Companhia são substancialmente o caixa e equivalentes de caixa, clientes, 
cartões em circulação e contas a pagar. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, o valor justo 
dos instrumentos inanceiros pode ser assim demonstrado:

2021
Categoria Valor Contábil Valor Justo

Caixa e equivalentes de Caixa Valor justo por meio do resultado 724.638 724.638
Clientes Custo amortizado 3.078.778 3.078.778
Cartões em circulação Custo amortizado 100.903 100.903
Contas a pagar a estabelecimentos Custo amortizado 2.118.850 2.118.850

2020
Categoria Valor Contábil Valor Justo

Caixa e equivalentes de Caixa Valor justo por meio do resultado 510.850 510.850
Clientes Custo amortizado 2.562.305 2.562.305
Cartões em circulação Custo amortizado 72.561 72.561
Contas a pagar a estabelecimentos Custo amortizado 1.654.956 1.654.956

O valor justo dos instrumentos inanceiros da Companhia é igual ao seu valor contábil uma vez que são 
substancialmente instrumentos de curto prazo e não possuem outros fatores que impactem em seu valor justo 
de forma signiicativa.
b) Risco de liquidez
A Banrisul Cartões atende à Política de Gerenciamento do Risco de Liquidez do Banrisul, seu controlador. 
Para a efetividade da gestão e atendimento às normativas do BACEN (Resolução CMN nº 4.282/13 e Circular 
BACEN nº 3.681/13), a Companhia estabelece políticas e procedimentos especíicos que visam evitar possível 
escassez de caixa, descasamento no luxo de caixa, incapacidade em honrar as obrigações e incapacidade em 
converter moeda eletrônica em moeda física ou escritural.
A Companhia mitiga o risco de liquidez por meio do monitoramento contínuo dos luxos de caixa previstos e 
reais, e pela combinação dos peris de vencimento dos ativos e passivos inanceiros. Além disso, a Banrisul 
Cartões mantém adequadas reservas de recursos e linhas de crédito para captação de possíveis empréstimos 
que julgue necessário.
c) Risco de crédito
O risco de crédito está relacionado à possibilidade de ocorrência de perdas para a Companhia, associadas ao 
não cumprimento pela contraparte de suas obrigações inanceiras nos termos pactuados, à redução de ganhos ou 
remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. Para atenuar esse risco e 
estar em consonância com as normativas do BACEN (Resolução CMN nº 4.282/13 e Circular BACEN nº 3.681/13), 
a Banrisul Cartões atende à Política de Gerenciamento do Risco de Crédito do Banrisul e estabelece políticas e 
procedimentos especíicos para identiicar, mensurar, monitorar e mitigar os riscos de crédito aos quais está exposta.
A Companhia adota como prática a análise detalhada da situação patrimonial e inanceira de seus clientes. No que 
tange às instituições inanceiras, a Companhia concentra suas aplicações inanceiras no Banrisul, seu controlador.
d) Risco de mercado
A Banrisul Cartões possui aplicações em ativos de renda ixa concentrados em CDI/Selic – CDBs. A Companhia 
não possui instrumentos inanceiros atrelados a taxas de câmbio, contratos de instrumentos derivativos de swap 
ou de quaisquer outros produtos. A Companhia considerou como aceitável e não relevante a sua exposição ao 
risco mencionado acima.

e) Análise de sensibilidade de variações na taxa de juros - aplicações inanceiras
Buscando aprimorar a gestão de riscos, estar em conformidade com as práticas de governança corporativa e 
atendendo as exigências dispostas no CPC 40, a Banrisul Cartões realizou a análise de sensibilidade das suas 
posições classiicadas como sujeitas ao risco de taxas de juros.
A exposição ao risco da companhia é ativa é concentrada em CDI/Selic. Dessa forma, ele se materializa quando 
da redução de taxa de juros. A posição dos ativos e a exposição a este risco é monitorada pela Banrisul 
Cartões e também pela entidade líder do conglomerado prudencial, que acompanha diariamente a exposição 
das empresas do grupo através de demonstrativos, conforme sua política de risco e reportes ao Banco Central 
do Brasil. Foram aplicados choques às taxas, proporcional do trimestre, sensibilizando a rentabilidade desses 
ativos considerando os seguintes cenários, aplicados sobre o CDI anual: +,0,75 pp (Cenário 1), +/-1 p.p. 
(Cenário 2) e +/-1,5 p.p (Cenário 3).
A taxa CDI acumulada trimestral, aplicada aos cenários abaixo, foi de 1,57%.
Cenário 1: Situação provável. Foi considerada como premissa o incremento de 0,75 p.p. nas variáveis de risco 
de mercado, levando-se em consideração as condições existentes no dia 31 de dezembro de 2021, ou seja, 
uma taxa CDI acumulada trimestral de 1,27%.

Cenário 2: Situação Possível. Foi considerada como premissa a variação de 1 p.p. na taxa anual nas variáveis 
de risco de mercado, levando-se em consideração as condições existentes no dia 31 de dezembro de 2021, ou 
seja, uma taxa CDI acumulada trimestral de 1,17%.

Cenário 3: Situação Remota. Foi considerada como premissa a variação de 1,5 p.p. nas variáveis de risco de 
mercado, levando-se em consideração as condições existentes no dia 31 de dezembro de 2021, ou seja, uma 
taxa CDI acumulada trimestral de 0,98%.

O quadro abaixo apresenta a maior perda esperada considerando os cenários 1, 2 e 3 e suas variações. As 
análises de sensibilidade, abaixo identiicadas, não consideram a capacidade de reação das áreas de risco 
e de tesouraria, pois uma vez constatada perda relativa a estas posições, medidas mitigadoras do risco são 
rapidamente acionadas, minimizando a perpetuação de perdas signiicativas. Reforçamos que essas perdas 
reletem diretamente no resultado da companhia, mas apenas nos cenários com nova redução de taxa de 
juros ou efeitos de marcação à mercado sobre os títulos Tesouro Selic (fenômeno incomum, porém observado 
em setembro de 2020). A companhia possui exposição comprada (ativos) concentrados em CDI/Selic, logo a 
situação do Cenário 1 - situação provável não se constitui em perdas, uma vez que permanece a sinalização 
por parte do Comitê de Política Monetária – COPOM acerca da continuidade no ciclo de alta de taxa de juros.

Em milhões R$
31/12/2021 31/12/2020

Cenário 1 2 3 1 2 3
Taxa de juros 0 2.733 4.084 17 422 844
Total 0 2.733 4.084 11 422 844

• Taxa de juros - Exposições sujeitas a variações de taxas de juros ou cupons de taxas de juros;
• Em 31 de dezembro de 2021, o saldo exposto à variação do DI era de R$ 712,5 milhões, em 31 de dezembro 
de 2020 era R$ 500,0 milhões.
Premissas:
CDBs

A taxa utilizada para o teste de sensibilidade dos CDBs é resultante da comparação de rentabilidade acumulada 
proporcional entre CDBs x CDI, encontrado na central de sistemas da CVM.

Utilizou-se as variáveis de rentabilidade do CDB DI.
NOTA 22 OBRIGAÇÕES COM BENEFÍCIOS DE LONGO PRAZO PÓS-EMPREGO A EMPREGADOS
A Banrisul Cartões é patrocinadora da Fundação Banrisul de Seguridade Social e da Caixa de Assistência dos 
Empregados do Banco do Estado do Rio Grande do Sul que, asseguram a complementação de benefícios de 
aposentadoria e assistência médica a seus funcionários.
A Fundação Banrisul de Seguridade Social é dotada de autonomia administrativa, tendo como inalidade instituir 
planos de benefícios de natureza previdenciária aos seus participantes, empregados das patrocinadoras e 
respectivos beneiciários, mediante contribuições especíicas, estabelecidas em seus planos e respectivos 
regulamentos.
A Política Previdencial do Banrisul executada pela Fundação Banrisul de Seguridade Social, instituída em 29 
de janeiro de 1963 em conformidade com a legislação então vigente, tem como fundamentação legal o artigo 
202 da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, as Leis Complementares de nos 108 e 109 de 29 
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de maio de 2001, demais normas legais em vigor emanadas por órgãos reguladores da Previdência Social 
ligada ao Ministério da Fazenda, como a Superintendência Nacional de Previdência Complementar - Previc e o 
Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC, o Estatuto Social da Entidade Gestora e respectivos 
regulamentos dos Planos de Benefícios, também em concordância com a Resolução nº 4.661/18 do CMN. No 
art. 8°, da Resolução nº 4.661/18 do CMN em que é designado pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Pensão 
o Administrador Estatutário Tecnicamente Qualiicado para a Gestão dos Investimentos - AETQ, como principal 
responsável pela gestão, alocação, supervisão e acompanhamento dos recursos garantidores de seus planos 
e pela prestação de informações relativas à aplicação desses recursos.
Os Planos de Benefícios que dão suportes à Política de Previdência Complementar da Banrisul Cartões se 
fundamentam nos respectivos Regulamentos dos Planos, nos quais constam todos os direitos e obrigações dos 
Participantes e, das Patrocinadoras, o Plano de Custeio Atuarial, os prazos legais, a forma de pagamento das 
contribuições mensais e dos benefícios, o tempo de contribuição mínima e outros parâmetros necessários para 
o dimensionamento atuarial. Todos os Regulamentos são aprovados pelos órgãos legais internos de gestão, 
pela(s) Patrocinadora(s) e pelos órgãos federais de supervisão e regulação conforme legislação em vigor. 
Em conformidade com a Instrução Previc nº 33/2020, foi designado pelo Conselho Deliberativo da Fundação 
Banrisul o Administrador Responsável pelo Plano de Benefícios - ARPB.
O conjunto de hipóteses e métodos atuariais adotados nos cálculos atuariais resultou de um processo de 
interação entre a consultoria atuarial externa responsável pelos cálculos atuariais dos Planos de Benefícios 
administrados pela Fundação Banrisul, a Diretoria Executiva e os representantes do Conselho Deliberativo 
da Fundação, e conta com o aval das patrocinadoras dos Planos de Benefícios I e Saldado (modalidade de 
“benefício deinido”) e dos Planos FBPREV, FBPREV II e FBPREV III (modalidade de “contribuição variável”), 
conforme determina a Resolução CNPC nº 30/2018, Instrução Previc nº 33/2020 e Portaria Previc nº 228/2021.
(a) Principais Premissas
As principais premissas a seguir foram elaboradas com base nas informações vigentes em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, sendo revisadas anualmente.

Hipóteses Econômicas - 31/12/2021
Plano 

PBI
Plano 

Saldado
Plano 

FBPREV
Plano 

FBPREV II
Plano 

FBPREV III
Plano Saúde(1) (% a.a.) Prêmio 

Aposentadoria 
(% a.a.)(% a.a.) (% a.a.) (% a.a.) (% a.a.) (% a.a.) PAM PODPROMED

Taxa Real de Desconto Atuarial 5,28 5,44 5,36 5,47 5,32
Cfe. 

Nota (2) 5,44 5,47 5,24
Retorno Real Esperado sobre os Ativos 5,28 5,44 5,36 5,47 5,32

Cfe. 
Nota (2) 5,44 5,47 5,24

Taxa Real de Crescimento Salarial dos 
Empregados Ativos 0,66 - 4,35 2,06 0,41

Cfe. 
Nota (2) n/a n/a 4,35

Crescimento Real dos Benefícios do 
Plano Durante o Recebimento 0,30 - - - - - - 1,00 -
Fator de Capacidade sobre os Benefícios 98,00 98,00 98,00 98,00 98,00 98,00 100,00 100,00 n/a
Fator de Capacidade sobre os Salários 98,00 98,00 98,00 98,00 98,00 98,00 100,00 100,00 100,00
Inlação Esperada 5,03 5,03 5,03 5,03 5,03 5,03 5,03 5,03 5,03
Taxa de Desconto Nominal 10,58 10,74 10,66 10,78 10,62

Cfe. 
Nota (2) 10,75 10,77 10,53

Retorno Nominal Esperado sobre os 
Ativos do Plano 10,58 10,74 10,66 10,78 10,62

Cfe. 
Nota (2) 10,75 10,77 10,53

Taxa Nominal de Crescimento Salarial 
dos Empregados Ativos 5,72 5,03 9,60 7,19 5,46

Cfe. 
Nota (2) n/a n/a 9,60

Crescimento Nominal dos Benefícios do 
Plano Durante o Recebimento 5,35 5,03 5,03 5,03 5,03 5,03 5,03 6,08 5,03
(1) Planos de Saúde com benefícios pós-emprego nos Planos PAM- Plano de Assistência Médico-Hospitalar, POD – Plano 
Odontológico e PROMED – Programa Auxílio Medicamento.
(2) Conforme Plano de Previdência aos quais os beneiciários estiverem inscritos.

Hipóteses Econômicas - 31/12/2020
Plano 

PBI
Plano 

Saldado
Plano 

FBPREV
Plano 

FBPREV II
Plano 

FBPREV III
Plano Saúde(1) (% a.a.) Prêmio 

Aposentadoria 
(% a.a.)(% a.a.) (% a.a.) (% a.a.) (% a.a.) (% a.a.) PAM POD PROMED

Taxa Real de Desconto Atuarial
3,21 3,52 3,46 3,35 3,24

Cfe. 
Nota (2) 3,65 3,80 3,09

Retorno Real Esperado sobre os Ativos
3,21 3,52 3,46 3,35 3,24

Cfe. 
Nota (2) 3,65 3,80 3,09

Taxa Real de Crescimento Salarial dos 
Empregados Ativos 2,56 - 5,04 3,24 2,60

Cfe. 
Nota (2) n/a n/a 5,04

Crescimento Real dos Benefícios do 
Plano Durante o Recebimento 0,30 - - - - - - 1,00 -
Fator de Capacidade sobre os Benefícios 98,00 98,00 98,00 98,00 98,00 98,00 100,00 100,00 n/a
Fator de Capacidade sobre os Salários 98,00 98,00 98,00 98,00 98,00 98,00 100,00 100,00 100,00
Inlação Esperada 3,32 3,32 3,32 3,32 3,32 3,32 3,32 3,32 3,32

Taxa de Desconto Nominal 6,63 6,95 6,89 6,78 6,67
Cfe. 

Nota (2) 7,09 7,24 6,51
Retorno Nominal Esperado sobre os 
Ativos do Plano 6,63 6,95 6,89 6,78 6,67

Cfe. 
Nota (2) 7,09 7,24 6,51

Taxa Nominal de Crescimento Salarial 
dos Empregados Ativos 5,96 3,32 8,53 6,67 6,01

Cfe. 
Nota (2) n/a n/a 8,53

Crescimento Nominal dos Benefícios do 
Plano Durante o Recebimento 3,63 3,32 3,32 3,32 3,32 3,32 3,32 4,35 3,32

(1) Planos de Saúde com benefícios pós-emprego nos Planos PAM- Plano de Assistência Médico-Hospitalar, POD – Plano 
Odontológico e PROMED – Programa Auxílio Medicamento.
(2) Conforme Plano de Previdência aos quais os beneiciários estiverem inscritos.
Hipóteses Demográicas
em 31/12/2021

Mortalidade Mortalidade Entrada Taxa Anual de Opção pelo Entrada em Composição

Geral de Inválidos em Invalidez Rotatividade Instituto BPD Aposentadoria Familiar

Plano PB l AT – 2000 (-10%)
por sexo

RRB – 83 
(-50%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Experiência 
PBI FBPREV III 
2015-2020

n/a 100% ao atingir o 
benefício pleno

A Conceder: Família 
Média (74% casados 
e cônjuge com 4 anos 
de diferença do titular, 
sendo a mulher mais 
jovem). Concedido: 
Família Real

Plano Saldado AT – 2000 (-40%)
por sexo

RRB – 83 
(-50%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Experiência 
Saldado 2015-
2020

n/a
Data provável de 
aposentadoria 
informada no 
cadastro

74% dos participantes 
com beneiciários e 
mulher 4 anos mais 
nova que o homem. 
Concedido: Família 
Real

Plano FBPREV AT – 2000 (-30%)
por sexo

RRB – 83 
(-50%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Experiência 
FBPREV 2015-
2020

- -
Família Real, conforme 
cadastro

Plano FBPREV II AT – 2000 (-40%)
por sexo

Winklevoss Álvaro Vindas
(-70%)

Experiência 
FBPREVII 2015-
2020

- - Família Real, conforme 
cadastro

Plano FBPREV III
AT – 2000 
suavizada 10% 
por sexo

RRB – 83 
(-50%) Álvaro Vindas

Experiência 
PBI FBPREVIII 
2015-2020

- - Família Real, conforme 
cadastro

Plano Saúde (1):

PAM Conforme Planos 
de Previdência (2)

Conforme 
Planos de 
Previdência (2)

Conforme 
Planos de 
Previdência (2)

Conforme Planos 
de Previdência (2) -

100% na 
aposentadoria 
normal conforme 
elegibilidade do 
plano.

Conforme Planos de 
Previdência (2)

POD AT – 2000 Basic
(-40%) por sexo

RRB – 83 
(-50%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Experiência 
PBI FBPREVI 
2015-2020

-

100% na 
aposentadoria 
normal conforme 
elegibilidade do 
plano.

Família Real

PROMED AT – 2000 Basic
(-40%) por sexo

RRB – 83 
(-50%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Experiência 
PBI FBPREVI 
2015-2020

-

100% na 
aposentadoria 
normal conforme 
elegibilidade do 
plano.

Família Real

Prêmio Aposentadoria AT – 2000 (-30%)
por sexo

n/a Álvaro Vindas
(-70%)

Esperiência 
FBPREV 2015-
2020

-
60 anos de idade 
e 10 anos de 
empresa

Não utilizado

(1) Planos de Saúde com benefícios pós-emprego nos Planos PAM- Plano de Assistência Médico-Hospitalar, POD – Plano 
Odontológico e PROMED – Programa Auxílio Medicamento.
(2) Conforme Plano de Previdência aos quais os beneiciários estiverem inscritos.
(3) Grupo 1: inscrição até 23/01/1978; Grupo 2: inscrição entre 24/01/1978 e 30/06/1983; Grupo 3: inscrição entre 01/07/1983 a 
31/12/1990; e Grupo4: inscrição a partir de 01/01/1991.
Hipóteses Demográicas
em 31/12/2020

Mortalidade Mortalidade Entrada Taxa Anual de Opção pelo Entrada em Composição

Geral de Inválidos em Invalidez Rotatividade Instituto BPD Aposentadoria Familiar

Plano PB l AT – 2000 (-25%)
por sexo

RRB – 83 
(-55%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Exp. Towers 
modiicada 
(+0,03)

BPD: 31%

Data provável de 
aposentadoria 
informada 
no cadastro 
postergada em: 
Grupo 1 em 10 
anos; Grupo 
2 em 5 anos; 
Grupo 3 em 1 
ano e Grupo 4 
em 2 anos (3)

A Conceder: Família 
Média (74% casados 
e cônjuge com 4 anos 
de diferença do titular, 
sendo a mulher mais 
jovem). Concedido: 
Família Real

Plano Saldado AT – 2000 (-30%)
por sexo

RRB – 83 
(-50%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Exp. Towers 
modiicada 
(+0,015)

BPD: 52%

Data provável de 
aposentadoria 
informada 
no cadastro 
postergada em 
4 anos

A Conceder: Família 
Média (74% casados 
e cônjuge com 4 anos 
de diferença do titular, 
sendo a mulher mais 
jovem). Concedido: 
Família Real

Plano FBPREV AT – 2000 (-30%)
por sexo

RRB – 83 
(-50%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Exp. Towers 
modiicada 
(-0,004)

- -
Família Real, 
conforme cadastro

Plano FBPREV II AT – 2000 (-30%)
por sexo

RRB – 83 
(-50%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Exp. Towers 
modiicada 
(+0,035)

- - Família Real, 
conforme cadastro

Plano FBPREV III
AT – 2000 
suavizada 10% 
por sexo

RRB – 83 
(-50%) Álvaro Vindas 3,25% - - Família Real, 

conforme cadastro

Plano Saúde (1):

PAM Conforme Planos 
de Previdência (2)

Conforme 
Planos de 
Previdência 
(2)

Conforme 
Planos de 
Previdência (2)

Conforme Planos 
de Previdência (2) -

100% na 
aposentadoria 
normal conforme 
elegibilidade do 
plano.

Conforme Planos de 
Previdência (2)

POD AT – 2000 Basic
(-25%) por sexo

RRB – 83 
(-55%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Experiência Willis 
Towers Watson 
Modiicada 
(+0,03)

-

100% na 
aposentadoria 
normal conforme 
elegibilidade do 
plano.

Família Real

PROMED AT – 2000 Basic
(-25%) por sexo

RRB – 83 
(-55%)

Álvaro Vindas
(-70%)

Experiência Willis 
Towers Watson 
Modiicada 
(+0,03)

-

100% na 
aposentadoria 
normal conforme 
elegibilidade do 
plano.

Família Real

Prêmio Aposentadoria AT – 2000 (-30%)
por sexo

n/a Álvaro Vindas
(-70%)

Exp. Towers 
modiicada 
(-0,004)

-
60 anos de idade 
e 10 anos de 
empresa

Não utilizado

(1) Planos de Saúde com benefícios pós-emprego nos Planos PAM- Plano de Assistência Médico-Hospitalar, POD – Plano 
Odontológico e PROMED – Programa Auxílio Medicamento.
(2) Conforme Plano de Previdência aos quais os beneiciários estiverem inscritos.
(3) Grupo 1: inscrição até 23/01/1978; Grupo 2: inscrição entre 24/01/1978 e 30/06/1983; Grupo 3: inscrição entre 01/07/1983 a 
31/12/1990; e Grupo4: inscrição a partir de 01/01/1991.
As premissas referentes à experiência de mortalidade são estabelecidas com base em experiência de atuários, 
ajustadas de acordo com o peril demográico dos empregados da Banrisul Cartões.
O valor atual de obrigações de planos de pensão de benefício deinido é obtido por cálculos atuariais, que 
utilizam um conjunto de premissas econômicas, inanceiras e biométricas. Entre as premissas usadas na 
determinação do custo (receita) líquido para esses planos, está a taxa de desconto. Quaisquer mudanças 
nessas premissas afetarão o valor contábil das obrigações dos planos de pensão.
A Banrisul Cartões determina a taxa de desconto apropriada ao inal de cada exercício, observando os princípios 
estabelecidos pela Deliberação nº 695/12 da CVM e Resolução nº 4.424/15 do CMN, à qual é usada para 
determinar o valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem ser necessárias para liquidar as 
obrigações de planos de pensão. As taxas de desconto reais foram apuradas considerando a interpolação das 
taxas do índice IMA-B, divulgado pela ANBIMA, com data de referência em 29/12/2021.
Em conformidade com a Resolução CNPC nº 30/2018, combinadas com a Instrução Previc nº 33/2020 
e com Portaria Previc nº 228/2021, a Fundação Banrisul de Seguridade Social elabora estudos visando ao 

estabelecimento do peril dos vencimentos das obrigações dos Planos de Benefícios com a apuração do 
duration e outras análises de distribuição do pagamento dos benefícios.
Outras premissas importantes para as obrigações de planos de pensão se baseiam, em parte, em condições 
atuais do mercado.

(b) Descrições dos Planos e Outros Benefícios de Longo Prazo
Plano de Benefícios I (PBI) - os benefícios assegurados por este plano, na modalidade de “benefício deinido”, 
abrangem aposentadoria, pensão por morte, auxílio-doença, auxílio-reclusão, auxílio-funeral e abono anual.
A contribuição normal do participante ativo corresponde a recolhimento de percentuais do salário de participação.
O Plano de Benefícios I foi fechado para novas adesões a partir de julho de 2009.
Plano Saldado (PBS) - os benefícios assegurados por este plano, na modalidade de “benefício deinido”, 
abrangem benefício saldado de aposentadoria, benefício saldado de invalidez, pensão por morte, auxílio-
funeral e abono anual.

Não haverá contribuição normal ao plano de benefício saldado e, quando estiver apto a se aposentar, receberá 
um benefício proporcional ao tempo que contribuiu ao PBI.
Plano FBPREV (FBPREV) - os benefícios assegurados por este plano, na modalidade de “contribuição variável”, 
abrangem benefícios de: aposentadoria normal, aposentadoria antecipada, aposentadoria por invalidez, benefício 
proporcional, auxílio-doença, abono anual, benefício mínimo, pensão por morte e auxílio funeral.

A contribuição normal do participante é composta de três parcelas:
(i) Parcela básica: 1% a 3% (intervalos de 0,5%) aplicado sobre o salário de participação;
(ii) Parcela adicional: pode variar entre 1% a 7,5% (intervalos de 0,5%) aplicado sobre a parcela do salário de 
participação que exceder a 9 (nove) unidades de referência; e
(iii) Parcela variável: percentual aplicado sobre o salário de participação, determinado anualmente pelo Atuário 
no Plano de Custeio, para cobrir 50% dos custos de benefícios de risco e das despesas administrativas do 
plano.

Além da contribuição normal, o participante poderá efetuar contribuições facultativas, não inferiores a 1 (uma) 
unidade de referência, não acompanhadas pelo patrocinador.
A Banrisul Cartões contribui paritariamente às contribuições normais dos participantes.
Plano FBPREV II (FBPREV II) - os benefícios assegurados por este plano, na modalidade de “contribuição 
variável”, abrangem benefícios de: aposentadoria normal, aposentadoria antecipada, aposentadoria por 
invalidez, benefício proporcional, auxílio-doença, abono anual, benefício mínimo, pensão por morte e auxílio 
funeral.

A contribuição normal do participante é composta de três parcelas:
(i) Parcela básica: 3% a 5% aplicado sobre o salário de participação;
(ii) Parcela adicional: pode variar entre 5% a 10% (intervalos de 1%) aplicado sobre a parcela do salário de 
participação que exceder a 9 (nove) unidades de referência; e
(iii) Parcela variável: percentual aplicado sobre o salário de participação, determinado anualmente pelo Atuário 
no Plano de Custeio, para cobrir 50% dos custos de benefícios de risco e de 50% das despesas administrativas 
do plano calculadas em 10% sobre o total das demais contribuições.
Além da contribuição normal, o participante poderá efetuar contribuições facultativas, não inferiores a 1 (uma) 
unidade de referência, não acompanhadas pelo patrocinador.
A Banrisul Cartões contribui paritariamente às contribuições normais dos participantes.
Plano FBPREV III (FBPREV III) - os benefícios assegurados por este plano, na modalidade de “contribuição 
variável”, abrangem benefícios de: a aposentadoria normal, aposentadoria antecipada, aposentadoria por invalidez, 
benefício proporcional, auxílio doença, abono anual, benefício mínimo, pensão por morte e auxílio funeral.

A contribuição normal do participante é composta de três parcelas:
(i) Parcela básica: 3%, 4% ou 5% aplicado sobre o salário de participação;
(ii) Parcela adicional: pode variar entre 5% a 10% aplicado sobre a parcela do salário de participação que 
exceder a 9 (nove) unidades de referência; e
(iii) Parcela variável: percentual aplicado sobre o salário de participação, determinado anualmente no Plano de 
Custeio pelo Atuário, para cobrir 50% dos custos de benefícios de risco e das despesas administrativas do plano.
Além da contribuição normal, o participante poderá efetuar contribuições facultativas, não inferiores a 1 (uma) 
unidade de referência, não acompanhadas pelo patrocinador.
A Banrisul Cartões contribui paritariamente às contribuições normais dos participantes.
Plano Saúde (PAM, POD e PROMED) – a Banrisul Cartões oferece planos de saúde e odontológico e auxílio-
medicamento, por meio da Cabergs, a seus funcionários ativos e aos aposentados pela Fundação Banrisul.
Prêmio Aposentadoria (Benefício Pós-Emprego) – a Banrisul Cartões concede aos seus funcionários um prêmio 
por aposentadoria que é pago integralmente na data em que o funcionário se desliga da empresa por aposentadoria.
(c) Principais Riscos Atuariais
A Banrisul Cartões e a Fundação Banrisul de Seguridade Social juntos poderão realizar estudos de confrontação 
ativo/passivo com o objetivo de buscar operações no mercado inanceiro de capitais e de seguros, visando à 
redução ou eliminação dos riscos atuariais dos Planos.
Através de seus planos de benefícios deinidos, a Banrisul Cartões está exposta a uma série de riscos, sendo 
os mais signiicativos:
Volatilidade dos Ativos - as obrigações do plano são calculadas usando uma taxa de desconto que é 
estabelecida com base na rentabilidade de títulos privados ou do governo, na ausência de mercado ativo; caso 
os ativos do plano não atinjam essa rentabilidade, isso criará um déicit. Os planos do Brasil e dos Estados 
Unidos mantêm uma proporção signiicativa de ações, cujo rendimento se espera que supere o dos títulos 
privados no longo prazo, enquanto resultará em volatilidade e risco no curto prazo.
Variação na Rentabilidade dos Títulos - uma diminuição na rentabilidade de títulos privados ou governamentais 
resultará no aumento das obrigações do plano, embora essa variação seja compensada parcialmente por um 
aumento no valor justo dos títulos detidos pelos planos.
Risco de Inlação - algumas obrigações dos planos de pensão da Banrisul Cartões são vinculadas à inlação, 
sendo que uma inlação maior levará a um maior nível de obrigações (embora, em muitos casos, existem limites 
ao nível de reajustes inlacionários permitidos para proteger o plano contra taxas extremas de inlação). A maior 
parte dos ativos do plano ou não são afetados (títulos com juros pré-ixados) ou têm uma pequena correlação 
(ações) com a inlação, o que signiica que uma alta na inlação resultará também em alta no déicit.
Expectativa de Vida - a maior parte das obrigações dos planos consiste na concessão de benefícios vitalícios 
aos participantes. Por essa razão, aumentos na expectativa de vida resultarão em aumento nas obrigações 
dos planos.

(d) Gestão dos Ativos dos Planos
O percentual de alocação dos ativos dos planos são os seguintes:
Planos: PB I

% Alocação
PBS

% Alocação
FBPREV

% Alocação
FBPREV II

% Alocação
FBPREV III
% Alocação

Saúde
% Alocação

Categorias 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Caixa e Equivalente 0,04 0,02 0,01 0,02 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,09
Renda Fixa 80,92 71,51 72,09 75,92 73,80 78,45 70,55 77,67 81,27 71,43 98,06 97,64
Renda Variável 10,09 9,82 8,02 8,08 4,64 4,07 6,33 5,72 9,30 9,44 1,92 2,27
Imóveis 4,43 4,28 3,05 3,12 - 0,27 1,41 1,57 3,85 3,92 - -

Outros 4,52 14,37 16,83 12,86 21,55 17,20 21,7 15,03 5,57 15,20 - -

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

(e) Avaliações Atuariais
O resumo da composição do (ativo)/passivo atuarial líquido para os exercícios indos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, preparados respectivamente com base no laudo atuarial de 31 de dezembro de 2021 e 31 de 
dezembro de 2020 e de acordo com CPC 33 (R1), é demonstrado a seguir:
Obrigações (Ativo)/Passivo Registradas no Balanço Patrimonial com Benefícios de: 31/12/2021 31/12/2020
Planos de Previdência

Plano de Benefícios I (PBI) 1.678 2.019
Plano Saldado (PBS) 2.459 2.832
Plano FBPREV (FBPREV) - -

Plano FBPREV II (FBPREV II) (71) (9)
Plano FBPREVIII (FBPREVIII) 185 -

Planos de Saúde (PAM, POD e PROMED) (492) (521)
Prêmio Aposentadoria 623 566
Total 4.382 4.887

Em 31 de dezembro de 2021, o reconhecimento contábil registrado no Patrimônio Líquido como Ajustes de 
Avaliação Patrimonial, decorrente de ganhos atuarias e perdas atuariais apurados no remensuramento do laudo 
atuarial, totalizou o montante de R$ 705(31 de dezembro de 2020 (R$ 646)).
A composição do (ativo)/passivo atuarial líquido preparado com base no laudo atuarial de 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2020 de acordo com o CPC 33 (R1) é demonstrada a seguir:
Apuração do Passivo (Ativo) Líquido em 
31/12/2021

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

Obrigações Atuariais Apuradas na Avaliaçao Atuarial 5.481 13.945 6 333 1.036 492 623
Valor Justo dos Ativos do Plano (3.803) (11.486) (6) (427) (851) (2.002) -
Dédicit/(Superávit) Apurado 1.678 2.459 - (94) 185 (1.510) 623
Efeito do Teto de Ativo - - - 23 - 1.018 -
Passivo/(Ativo) Atuarial Líquido 1.678 2.459 - (71) 185 (492) 623
Apuração do Passivo (Ativo) Líquido em 
31/12/2020

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

Obrigações Atuariais Apuradas na Avaliaçao Atuarial  6.368  14.417  4  288  890  521  566
Valor Justo dos Ativos do Plano  (4.349)  (11.585)  (12)  (548)  (911)  (1.934)  -
Dédicit/(Superávit) Apurado  2.019  2.832  (8)  (260)  (21)  (1.413)  566
Efeito do Teto de Ativo  -  -  8  251  21  892  -
Passivo/(Ativo) Atuarial Líquido  2.019  2.832  -  (9) -  (521)  566
Movimentação do Valor Presente das Obrigações 
Atuariais em 31/12/2021

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio
Aposentadoria

Valor Presente das Obrigações em 1º de Janeiro 6.368 14.417 4 288 890 521 566
Custo do Serviço Corrente Líquido - - (1) (2) - (7) 2
Contribuições de Participante Realizadas no Período 120 31 - - - - -
Juros sobre Obrigação Atuarial 405 971 - 19 56 35 22
Benefícios Pagos no Período (701) (991) - (25) (110) (36) -
(Ganhos)/Perdas nas Obrigações Atuariais (711) (483) 3 53 200 (21) 33
Valor Presente das Obrigações no Final do 
Período 5.481 13.945 6 333 1.036 492 623
Movimentação do Valor Presente das Obrigações 
Atuariais em 31/12/2020

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio
Aposentadoria

Valor Presente das Obrigações em 1º de Janeiro 6.481 15.055 13 327 1.093 573 595
Custo do Serviço Corrente Líquido - - - - - 1 16
Contribuições de Participante Realizadas no Período 121 28 - - - - -
Juros sobre Obrigação Atuarial 423 1.024 1 22 74 39 42
Benefícios Pagos no Período (605) (905) - (23) (79) (41) -
(Ganhos)/Perdas nas Obrigações Atuariais (52) (785) (10) (38) (198) (51) (87)
Valor Presente das Obrigações no Final do 
Período 6.368 14.417 4 288 890 521 566
Movimentação do Valor Justo dos Ativos do Plano
em 31/12/2021

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

Valor Justo dos Ativos do Plano em 1º de Janeiro (4.349) (11.585) (12) (548) (911) (1.934) -
Benefícios Pagos no Período Utilizando os Ativos 
do Plano 701 991 - 25 110 - -
Contribuições de Participante Realizadas no Período (120) (31) - - - - -
Contribuições do Empregador Realizadas no Período (36) (31) - - - - -
Rendimento Esperado dos Ativos (271) (776) (1) (36) (58) (137) -
(Ganhos)/Perdas no Valor Justo dos Ativos do Plano 272 (54) 7 132 8 69 -
Valor Justo dos Ativos do Plano no Final do 
Período (3.803) (11.486) (6) (427) (851) (2.002) -

Movimentação do Valor Justo dos Ativos do Plano 
em 31/12/2020

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

Valor Justo dos Ativos do Plano em 1º de Janeiro  (4.876) (12.733) (22) (427) (937) (1.740) -
Benefícios Pagos no Período Utilizando os Ativos 
do Plano 605 905 - 23 79 - -
Contribuições de Participante Realizadas no Período  (121)  (28) - - -  - -
Contribuições do Empregador Realizadas no Período -  (41) - - - - -
Rendimento Esperado dos Ativos  (317)  (864)  (2)  (29)  (63)  (122) -
(Ganhos)/Perdas no Valor Justo dos Ativos do Plano 360 1.176 12  (115) 10  (72) -
Valor Justo dos Ativos do Plano no Final do 
Período  (4.349)  (11.585)  (12)  (548)  (911)  (1.934) -
Passivo (Ativo) Atuarial Líquido do Plano em 
31/12/2021

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

Passivo/(Ativo) Atuarial Líquido no Final do 
Período Anterior 2.019 2.832 - (9) - (521) 566
Despesa/(Receita) Reconhecida no Resultado do 
Exercício 134 195 (1) (2) (1) (46) 24
(Ganhos)/Perdas Reconhecidos em Resultado 
Abrangente (439) (537) 1 (60) 186 111 33
Contribuições do Empregador (36) (31) - - - (36) -
Benefícios Pagos Diretamente pela Empresa - - - - - - -
Passivo/ (Ativo) Atuarial Líquido no Final do 
Período Atual 1.678 2.459 - (71) 185 (492) 623
Passivo (Ativo) Atuarial Líquido do Plano em 
31/12/2020

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

Passivo (Ativo) Atuarial Líquido no Final do 
Período Anterior 1.605 2.322 (9) (63) 156 (573) 595
Despesa/(Receita) Reconhecida no Resultado do 
Exercício 106 160 (1) (4) 11 (40) 58
(Ganhos)//Perdas Reconhecidos em Resultado 
Abrangente 308 391 10 58 (167) 133 (87)
Contribuições do Empregador - (41) - - - (41) -
Benefícios Pagos Diretamente pela Empresa - - - - - - -
Ativo (Passivo) Atuarial Líquido no Final do 
Período Atual 2.019 2.832 - (9) - (521) 566

Resultado do Exercício de 2021 Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

Custo do Serviço Corrente Líquido - - (1) (2) - (7) 2
Custo de Juros sobre as Obrigações Atuariais 405 971 - 19 56 35 22
Rendimento Esperado dos Ativos do Plano (271) (776) (1) (36) (58) (137) -
Juros sobre o Efeito do Teto de Ativo e Passivos 
Adicionais - - 1 17 1 63 -
Total de Despesa (Receita) Reconhecida no 
Resultado do Exercício 134 195 (1) (2) (1) (46) 24

Resultado do Exercício de 2020 Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

Custo do Serviço Corrente Líquido - - - - - 1 16
Custo de Juros sobre as Obrigações Atuariais 423 1.024 1 22 74 39 42
Rendimento Esperado dos Ativos do Plano (317) (864) (2) (29) (63) (122) -
Juros sobre o Efeito do Teto de Ativo e Passivos 
Adicionais - - - 3 - 42 -
Total de Despesa (Receita) Reconhecida no 
Resultado do Exercício 106 160 (1) (4) 11 (40) 58
Outros Resultados Abrangentes (ORA), no 
Período de 2021

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

(Ganhos)/Perdas nos Ativos do Plano 272 (54) 7 132 8 69 -
(Ganhos)/Perdas nas Obrigações Atuariais (711) (483) 3 53 200 (21) 33
(Ganhos)/Perdas no Efeito do Teto do Ativo e Passivos 
Adicionais - - (9) (245) (22) 63 -
(Ganhos)/Perdas Reconhecidos em Outros 
Resultados Abrangentes (ORA) (439) (537) 1 (60) 186 111 33
Outros Resultados Abrangentes (ORA), no 
Período de 2020

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

(Ganhos)/Perdas nos Ativos do Plano 360 1.176 12 (115) 10 (72) -
(Ganhos)/Perdas nas Obrigações Atuariais (52) (785) (10) (38) (198) (51) (87)
(Ganhos)/Perdas no Efeito do Teto do Ativo e Passivos 
Adicionais - - 8 211 21 256 -
(Ganhos)/Perdas Reconhecidos em Outros 
Resultados Abrangentes (ORA) 308 391 10 58 (167) 133 (87)

Resultado do Exercício Projetado para o Período 
Seguinte:

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

Custo do Serviços Corrente Líquido - - (1) (3) - (14) 2
Custo de Juros sobre as Obrigações Atuariais 552 1.446 1 34 103 51 39
Rendimento Esperado dos Ativos do Plano (422) (1.184) (1) (44) (84) (215) -
Juros sobre o Efeito do Teto de Ativo e Passivos 
Adicionais - - - 2 - 109 -
Despesa/(Receita) Atuarial Estimada 130 262 (1) (11) 19 (69) 41

Fluxo de Caixa Esperado para o Período Seguinte: Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio Apo-
sentadoria

Contribuições do Empregador 918 34 1 3 - 40 -
Contribuições do Participante 201 34 1 3 - - -
Benefícios Pagos Utilizando os Ativos do Plano 736 1.028 1 29 110 40 -
Benefícios Pagos Diretamente pela Empresa - - - - - - 526

As estimativas de pagamentos de benefícios para os próximos 10 anos são demonstradas a seguir:
Peril de Maturidade do Valor 
Presente da Obrigação (VPO)

Plano de 
Benefícios I

Plano 
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano 
FBPREV II

Plano 
FBPREV III

Plano 
Saúde

Prêmio 
Aposentadoria

2022 736 1.028 1 29 110 40 526
2023 707 968 1 28 102 36 104
2024 694 1.184 - 27 99 36 -
2025 679 1.167 - 26 95 36 -
2026 663 1.149 - 25 92 36 -
2027 a 2031 3.027 5.428 - 97 405 222 -

A duração média ponderada do valor presente da obrigação é demonstrada a seguir:
Duração Média 
Ponderada do Valor 
Presente da Obrigação 
(em Anos)

Plano 
PBI

Plano
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano
FBPREV II

Plano
FBPREV III

Plano Saúde(1) (% a.a.)

Prêmio 
AposentadoriaPAM POD PROMED

31/12/2021 9,67 12,35 11,08 12,85 10,42
Conforme Planos 
de Previdência (1) 12,45 17,27 8,51

31/12/2020 10,39 12,33 11,97 11,28 10,63
Conforme Planos 
de Previdência (1) 13,34 16,23 9,51

1) Conforme Plano de Previdência aos quais os beneiciários estiverem inscritos.
Outros dados acerca dos planos são demonstrados a seguir:
Quantidade de Participantes 
em 31/12/2021

Plano 
PBI

Plano
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano
FBPREV II

Plano
FBPREV III

Plano Saúde(1) (% a.a.) Prêmio
PAM POD PROMED Aposentadoria

Ativos - 2 2 4 - 2 1 6 5
Assistidos 22 23 - 3 12 30 8 21 -

Total 22 25 2 7 12 32 9 27 5
Quantidade de Participantes 
em 31/12/2020

Plano 
PBI

Plano
Saldado

Plano 
FBPREV

Plano
FBPREV II

Plano
FBPREV III

Plano Saúde(1) (% a.a.) Prêmio
PAM POD PROMED Aposentadoria

Ativos - 2 2 4 - 1 1 6 5
Assistidos 22 25 - 3 11 30 8 21 -

Total 22 27 2 7 11 31 9 27 5

(f) Análise de Sensibilidade
As premissas adotadas para o cálculo atuarial do plano de benefício deinido têm um efeito signiicativo sobre 
os montantes divulgados. Apresenta-se a seguir o impacto no cálculo dos benefícios considerando a alteração 
das premissas assumidas.

Plano de Benefícios I (PBI) - 31/12/2021 Impacto em R$ Mil
Descrição da Premissa Hipótese Efeito no VPO
Taxa de Desconto Aumento de 0,5 p.p. (208)
Taxa de Desconto Redução de 0,5 p.p. 222

Tábua de Mortalidade Aumento de 10% (137)
Tábua de Mortalidade Redução de 10% 151

Plano Saldado (PBS) - 31/12/2021 Impacto em R$ Mil
Descrição da Premissa Hipótese Efeito no VPO
Taxa de Desconto Aumento de 0,5 p.p. (651)
Taxa de Desconto Redução de 0,5 p.p. 700
Tábua de Mortalidade Aumento de 10% (425)
Tábua de Mortalidade Redução de 10% 480
Plano FBPREV (FBPREV ) - 31/12/2021 Impacto em R$ Mil
Descrição da Premissa Hipótese Efeito no VPO
Taxa de Desconto Aumento de 0,5 p.p. -

Taxa de Desconto Redução de 0,5 p.p. -

Tábua de Mortalidade Aumento de 10% -

Tábua de Mortalidade Redução de 10% -

Plano FBPREV II (FBPREV II) - 31/12/2021 Impacto em R$ Mil
Descrição da Premissa Hipótese Efeito no VPO
Taxa de Desconto Aumento de 0,5 p.p. (9)
Taxa de Desconto Redução de 0,5 p.p. 10

Tábua de Mortalidade Aumento de 10% (9)
Tábua de Mortalidade Redução de 10% 11

Plano FBPREV III (FBPREV III) - 31/12/2021 Impacto em R$ Mil
Descrição da Premissa Hipótese Efeito no VPO
Taxa de Desconto Aumento de 0,5 p.p. (37)
Taxa de Desconto Redução de 0,5 p.p. 40

Tábua de Mortalidade Aumento de 10% (22)
Tábua de Mortalidade Redução de 10% 25

Plano Saúde - 31/12/2021 Impacto em R$ Mil
Descrição da Premissa Hipótese Efeito no VPO
Taxa de Desconto Aumento de 0,5 p.p. (21)
Taxa de Desconto Redução de 0,5 p.p. 22

Tábua de Mortalidade Aumento de 10% (13)
Tábua de Mortalidade Redução de 10% 13

Prêmio Aposentadoria - 31/12/2021 Impacto em R$ Mil
Descrição da Premissa Hipótese Efeito no VPO
Taxa de Desconto Aumento de 0,5 p.p. -

Taxa de Desconto Redução de 0,5 p.p. 1

Tábua de Mortalidade Aumento de 10% -

Tábua de Mortalidade Redução de 10% -

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores, aos Conselheiros e aos Acionistas da
Banrisul Cartões S.A.
Porto Alegre – RS
Opinião
Examinamos as demonstrações inanceiras da Banrisul Cartões S.A. (“Banrisul Cartões”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos luxos de caixa para o exercício indo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações inanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e inanceira da Banrisul Cartões S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus luxos de caixa para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório inanceiro (“International Financial Reporting 
Standards – IFRS”), emitidas pelo “International Accouting Standards Board – IASB”.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras”. Somos independentes em relação 
à Banrisul Cartões, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Proissional do 
Contador e nas normas proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suiciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento proissional, foram os mais signiicativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
inanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações inanceiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Reconhecimento da receita
Conforme descrito na nota nº 2.10 às demonstrações inanceiras, a receita da Banrisul Cartões decorre 
substancialmente de produtos de adquirência decorrentes da captura, transmissão, processamento e liquidação 
de transações com cartões de crédito e cartões de débito. Essas receitas são reconhecidas na data da captura/
processamento da transação.
Esse assunto foi tratado como um principal assunto de auditoria em virtude da relevância dos valores envolvidos, 
do volume de operações e dos processos e controles implementados pela Banrisul Cartões para o registro, 
monitoramento e liquidação das transações.
Para responder a este principal assunto de auditoria, nossos procedimentos de auditoria sobre o reconhecimento 
de receita incluíram, entre outros: (a) avaliação do desenho e da implementação das atividades de controles 
internos da Banrisul Cartões relacionados ao processo da Administração para mensurar o montante da receita a ser 
reconhecida nas demonstrações inanceiras; (b) envolvimento de nossos especialistas em tecnologia da informação 
para avaliação dos sistemas e do ambiente informatizado utilizados para reconhecimento de receita; (c) teste, em 
base amostral, sobre a ocorrência, integridade e exatidão das receitas reconhecidas pela Banrisul Cartões, bem 
como se elas foram contabilizadas no período de competência correto; e (d) avaliação das divulgações efetuadas 
pela Administração nas demonstrações inanceiras.
Com base nos procedimentos de auditoria acima descritos e nas evidências de auditoria obtidas, consideramos que 
a captura, o processamento, o registro e as respectivas divulgações sobre o reconhecimento de receita da Banrisul 
Cartões são aceitáveis no contexto das demonstrações inanceiras tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado (“DVA”) referente ao exercício indo em 31 de dezembro de 2021, elaborada 
sob a responsabilidade da Administração da Banrisul Cartões e apresentada como informação suplementar para 
ins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados com a auditoria das demonstrações 
inanceiras da Banrisul Cartões. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está 
reconciliada com as demonstrações inanceiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o 
seu conteúdo estão de acordo com os critérios deinidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios deinidos nesse pronunciamento técnico e é consistente em 
relação às demonstrações inanceiras tomadas em conjunto.
Valores correspondentes ao exercício indo em 31 de dezembro de 2020
Os valores correspondentes relativos ao exercício indo em 31 de dezembro de 2020 foram auditados anteriormente 
por outro auditor independente, que emitiu relatórios datados de 5 de fevereiro de 2021, sem modiicação.

Outras informações que acompanham as demonstrações inanceiras e o relatório do auditor
A Administração da Banrisul Cartões é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações inanceiras não abrange o Relatório da Administração, e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações inanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações inanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações inanceiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações inanceiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório inanceiro (IFRS), 
emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações inanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações inanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações inanceiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Banrisul Cartões ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Banrisul Cartões e de suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações inanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações inanceiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações inanceiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento proissional e mantemos ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações inanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eicácia dos 
controles internos da Banrisul Cartões.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signiicativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Banrisul Cartões. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações inanceiras ou incluir modiicação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Banrisul Cartões a não mais se manter em continuidade 
operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações inanceiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações inanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deiciências signiicativas nos 
controles internos que identiicamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais signiicativos na auditoria das demonstrações inanceiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 7 de fevereiro de 2022

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.

CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RS

João Paulo Stellfeld Passos
Contador

CRC nº 1 PR 053072/O-7

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Banrisul Cartões S.A. (Companhia), e no exercício das 
atribuições que nos conferem os incisos II e VII do art. 163, da Lei nº 6.404, de 15-12-1976, e pelas disposições 
correlatas do Estatuto Social, tendo examinado o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, que compreendem: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Mutações 
do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa, Valor Adicionado, Notas Explicativas e demais demonstrativos, 
acompanhadas do Relatório emitido pelos Auditores Independentes, sem ressalvas, documentos esses 
relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, por unanimidade, opinamos favoravelmente e 
sem ressalvas, concluindo que os documentos examinados reletem adequadamente a situação patrimonial, a 
posição inanceira e as atividades desenvolvidas pela companhia.

Porto Alegre, 07 de fevereiro de 2022.

Micheli Tassiani Petry     Bruno Queiroz Jatene     Luiz Valdir Andres
Conselheiros

Claudio Coutinho Mendes
Presidente

Luiz Gonzaga Veras Mota
Presidente

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA 

Ana Roselaine Leindeker da Silva 

Contadora CRC RS 056194

Carlos Aluisio Vaz Malafaia
Elizabete Rejane Sodré Tavares

Antonio Carlos Antunes
Diretores

Cristiano Machado Costa
Eduardo Cunha da Costa

Giusepe Lo Russo
Irany de Oliveira Sant’Anna Junior

Victor Herzer da Silva
Conselheiros

Marcelo Soares Alves
Vice-Presidente
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA

Senhores Clientes:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos para apreciação as Demonstrações 
Financeiras, relativas ao Exercício encerrado em 31.12.2021, acompanhadas das Notas Explicativas e do 
Relatório dos Auditores Independentes.
A Banrisul S.A. Administradora de Consórcios tem como objetivo administrar grupos de consórcios, principalmente 
de imóveis e automóveis, oportunizando a clientes e não clientes do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 
a aquisição de bens e até mesmo a construção ou reforma de seu imóvel residencial ou comercial.
Em 31.12.2021 a empresa administrava 169 grupos de consórcios (154 grupos em 2020) com uma base de 
clientes ativos de 75.312 consorciados (70.272 consorciados ativos em 2020), sendo que, no ano de 2021, 
ocorreram 11.933 contemplações (10.821 contemplações em 2020). No período, apresentou lucro líquido de R$ 
53.782 mil (R$ 43.972 mil em 2020).
A Banrisul Consórcios tem como política a distribuição de resultados, assegurando aos acionistas, a título 
de dividendos, uma quota do lucro líquido, em percentual a ser deinido anualmente nas Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária, ajustado nos termos da Lei.
A Administração declara que dispõe de capacidade inanceira para manter em carteira os títulos classiicados 
como mantidos até o vencimento, conforme disposto no artigo 8º da Circular nº 3.068/01 do BACEN.
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos consorciados, fornecedores e conselheiros pela coniança e credibilidade; ao nosso 
controlador, o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., pelo apoio recebido; aos nossos colaboradores, pela 
dedicação e proissionalismo com que conduzem suas atividades.                A Administração.

NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto operacional
A Banrisul S.A. Administradora de Consórcios (“Administradora” ou “Banrisul Consórcios”) tem por objeto a 
constituição e administração de grupos de consórcios destinados à aquisição de bens móveis e imóveis, conforme 
deinido na legislação em vigor, sendo o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A (“Banrisul”) seu principal parceiro 
na comercialização de seus produtos. 
Suas operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado 
inanceiro, controladas pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. O benefício dos serviços prestados entre 
essas instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo critérios de prática e 
razoabilidade, em conjunto ou individualmente.
Mesmo com leve afrouxamento das restrições causadas pela pandemia da Covid 19, ainda há alterações nos luxos 
de trabalho principalmente em operações que abrangem tramitação documental devido à redução presencial de 
empregados. Mantivemos metodologia de vendas que amenizou o impacto gerado pela Pandemia e assim nossa 
posição em relação a quantidade de consorciados ativos não demonstrou redução signiicativa. Rotineiramente 
perduramos praticando ações com foco na manutenção da adimplência e oferecemos alternativas de permanência no 
grupo quando de intenções de desistências e cancelamentos. Mantemos setor capacitado em alcançar suporte à rede 
de agências e devido a serviço especializado no envio de simulações para contemplações rápidas ainda é crescente 
o volume de contemplados nas Assembleias Gerais Ordinárias mensais. Dessa forma, as estratégias comerciais e 
operacionais resultam positivas.
2. Apresentação das demonstrações inanceiras
As demonstrações inanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN, que incluem as diretrizes contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações Lei  nº 6.404/76,  alterações introduzidas pelas Leis nº  11.638/07 e nº 
11.941/09 bem como a Resolução BCB nº 2 de 12 agosto de 2020, apresentadas em conformidade com o Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e com as alterações estabelecidas pela carta 
circular BACEN nº 3.624/13.
As cartas circulares nº 3.147/04 e nº 3.192/05, do Banco Central do Brasil, alteram e consolidam as diretrizes 
contábeis a serem utilizadas pelos grupos de consórcio, que incluem a preparação das demonstrações consolidadas 
dos recursos de consórcios e das variações nas disponibilidades de grupos de consórcio.
A diretoria da Administradora autorizou a conclusão das presentes demonstrações inanceiras em 03/02/2022.
3. Principais práticas contábeis da administradora e grupos de consórcios
a) Da administradora
(i) Apuração do resultado - A taxa de administração dos grupos de consórcio é reconhecida como receita por ocasião 
do recebimento das parcelas conforme art. 8º, § 2º da Circular nº 2.381/93 do Banco Central do Brasil. As comissões 
de vendas das cotas de consórcio são registradas no resultado conforme Carta Circular nº 2.598/95 do Banco Central 
do Brasil. As demais receitas e despesas são contabilizadas de acordo com o regime de competência mensal.
(ii) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda 
nacional e aplicações inanceiras cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 
90 dias e apresentam risco insigniicante de mudança de valor justo.
(iii) Títulos e valores mobiliários - Registrados e apresentados no Balanço Patrimonial conforme a Circular nº 
3.068/01, do Banco Central do Brasil. São classiicados nas seguintes categorias:
Títulos para negociação – Incluem os títulos e valores mobiliários adquiridos com o objetivo de serem negociados 
frequentemente e de forma ativa, avaliados pelo valor de mercado, sendo os ganhos e as perdas realizados e não 
realizados sobre esses títulos reconhecidos no resultado.
Títulos disponíveis para venda – Títulos e valores mobiliários que poderão ser negociados, porém não são adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, avaliados pelo valor de mercado em contrapartida 
à conta destacada do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas, quando realizados, serão reconhecidos na data de 
negociação na demonstração do resultado, em contrapartida de conta especíica do patrimônio líquido.
Títulos mantidos até o vencimento – Títulos e valores mobiliários sobre os quais a Administração tem a intenção e a 
capacidade inanceira de manter em carteira até o vencimento, avaliados pelo seu custo de aquisição, desde que não 
haja perdas de caráter permanente acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.
(iv) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes) - Demonstrado pelos valores de 
realização, incluindo os rendimentos auferidos, bem como, quando aplicável, deduzidos das correspondentes 
provisões para perdas e rendas a apropriar.
(v) Imobilizado de uso - É demonstrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação acumulada. As depreciações 
são calculadas linearmente, utilizando-se as taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens.
(vi) Redução ao valor recuperável - O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos anualmente para 
identiicar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado 
para veriicar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo 
ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
(vii) Demais passivos circulantes - Demonstrado pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos, até a data do balanço.
(viii) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, iscais e previdenciárias - O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com 
os critérios deinidos no Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC) 
obedecendo aos seguintes critérios:
Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações inanceiras, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não caibam mais recursos.
Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações inanceiras quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco da perda de uma ação, com provável saída 
de recursos para a liquidação das obrigações em montantes mensuráveis com suiciente segurança. Os passivos 
contingentes classiicados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas 
explicativas, enquanto aquelas classiicadas como perda remota não requerem provisão ou divulgação.
Obrigações legais - iscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais nas quais estão sendo contestadas a 
legalidade e a constitucionalidade dos tributos. O montante discutido é quantiicado, registrado e atualizado mensalmente.
(ix) Imposto de renda e contribuição social - A provisão para imposto de renda foi calculada à alíquota de 15% sobre o 
lucro tributável, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 ao ano (R$ 120 no semestre), e 
a contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro antes do imposto de renda, ajustado na forma da legislação.
O imposto de renda e a contribuição social diferido sobre as diferenças temporárias estão apresentados no grupo não 
circulante da rubrica “Créditos tributários” e reletidos no resultado do período. A realização desses créditos tributários 
ocorrerá quando da realização das provisões constituídas. Esses créditos tributários são reconhecidos contabilmente 
baseados nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
(x) Estimativas contábeis - As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações inanceiras. 
Itens signiicativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem imposto de renda diferido ativo e provisão para 
perda de créditos de liquidação duvidosa. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores divergentes devido a subjetividades inerentes ao processo de sua determinação. A Administradora revisa 
as estimativas e premissas semestralmente.
b) Dos grupos de consórcio - Ativos e passivos circulantes, que incluem valores a vencer acima de 360 dias, estão 
representados principalmente pelas seguintes contas:
(i) Disponibilidades e aplicações inanceiras - Representam os recursos disponíveis e ainda não utilizados pelos 
grupos, aplicados segundo determinações e classiicados de acordo com a Circular nº 3.524/11 do Banco Central 
do Brasil. Os rendimentos dessas aplicações são incorporados ao fundo comum de cada grupo diariamente, não 
incidindo sobre estes, taxa de administração.
As aplicações inanceiras são efetuadas em fundos de investimentos, e foram avaliadas, respectivamente, com base 
no valor das quotas divulgados pelo administrador do fundo na data do balanço. 
(ii) Direitos junto a consorciados contemplados - Referem-se ao registro dos valores a receber a título de fundo 
comum e de fundo de reserva dos consorciados já contemplados, atualizados de acordo com o preço dos respectivos 
bens nas datas dos balanços.
(iii) Previsão mensal de recursos a receber de consorciados - Demonstram a previsão de recebimentos de 
contribuições (fundo comum e fundo de reserva) de consorciados para o mês seguinte ao do encerramento das 
demonstrações inanceiras, inclusive de consorciados em atraso, deduzidos de taxa de administração e de prêmio de 
seguro. O montante foi calculado com base no valor do bem vigente nas datas dos balanços, conforme determinação 
do Banco Central do Brasil.
(iv) Contribuições devidas ao grupo e obrigações do grupo por contribuições - Referem-se às contribuições 
(fundo comum e fundo de reserva) devidas pelos consorciados ativos até o inal dos grupos, calculados com base no 
valor do bem vigente nas datas de assembleias de contemplações.
(v) Valores de bens ou serviços a contemplar - Correspondem ao valor dos bens a serem contemplados em 

assembleias futuras, calculado com base no preço dos bens nas datas de assembleias de contemplações.
(vi) Obrigações com consorciados - Referem-se aos valores recebidos dos consorciados não contemplados a título 
de fundo comum, para a aquisição de bens ou serviços, os quais são atualizados com base no preço dos bens nas 
datas dos balanços.
(vii) Valores a repassar - Registra os valores recebidos dos consorciados e ainda não repassados pelos grupos 
relativos à taxa de administração, prêmios de seguro, multas e juros moratórios, custas judiciais, despesas de registro 
de contratos de garantia, multa rescisória e outros.
(viii) Obrigações por contemplações a entregar -  Registra os créditos a repassar aos consorciados, pelas 
contemplações nas assembleias, acrescido da respectiva remuneração.
 (ix) Recursos a devolver a consorciados -  Registra o valor dos recursos a serem devolvidos aos consorciados 
ativos pelos excessos de amortizações e aos consorciados desistentes ou excluídos, pelo valor das contribuições, 
deduzidos de multas, quando aplicável.
(x) Recursos dos grupos - Registra os recursos dos grupos a serem rateados aos consorciados ativos quando do 
encerramento dos grupos.
(xi) Risco de crédito - Os Grupos de Consórcio possuem Seguro de Quebra de Garantia, que visa garantir ao 
grupo o recebimento de recursos da seguradora em caso de inadimplemento do consorciado contemplado.
4. Resumo das operações de consórcios
As operações de grupos de consórcio em andamento, conforme Circular nº 2.381/93, art. 13, parágrafo 2º do Banco 
Central do Brasil, apresentam as seguintes posições em:
             Quantidade

2021 2020
Grupos administrados 169 154
Consorciados ativos 75.312 70.272
Bens entregues – no ano 9.819 9.608
Bens entregues – total 34.620 27.242
Bens pendentes de entrega 9.059 7.280
Desistentes/Excluídos – no ano 10.378 9.059
Desistentes/Excluídos – total 45.646 36.531
 
A taxa de inadimplência é de 3,95% (2020 – 3,23%).

5.Títulos e valores mobiliários (Administradora) 
Circulante 2021 2020

Para negociação 98.201 63.441
Disponível para venda 2.308 2.271
Mantidos até o vencimento 206.852 65.367

Total 307.361 131.079
Não circulante

Mantidos até o vencimento 68.031 198.844
Total 68.031 198.844

a)Títulos e valores mobiliários - Para negociação
     2021 2020

Valor de 
Custo/Curva

Valor de
Mercado/Contábil

Valor de
Mercado

Fundo Premium FI RF LP (1) 76.500 76.500 40.238
Fundo Banrisul Master FI Refer. DI LP (2) 21.701 21.701 23.203
Total 98.201 98.201 63.441
(1) Recursos utilizados para gestão de caixa da Companhia (equivalentes a caixa).

(2) Recursos dos Grupos Encerrados Contabilmente. 
b)Títulos e valores mobiliários - Disponíveis para venda 

     2021 2020
Valor de 

Custo/Curva
Valor de

Mercado/Contábil
Valor de
Mercado

Fundo de Investimento Imobiliário 1.799 2.308 2.271
Total 1.799 2.308 2.271

Em 31 de dezembro de 2021, os resultados não realizados dos títulos classiicados na categoria de títulos disponíveis 
para venda apresentaram um ganho de R$ 509 (2020 - R$ 372), os quais estão registrados no patrimônio líquido na 
rubrica de ajuste de avaliação patrimonial, deduzidos dos efeitos tributários de R$ 173 (2020 - R$ 126).
Em 31 de dezembro de 2021 e em 31 de dezembro de 2020, a Administradora não possuía operações com 
instrumentos inanceiros derivativos.
c)Títulos e valores mobiliários - Mantidos até o Vencimento

     2021 2020
Valor de 

Custo/Curva
Valor de
Mercado

Valor de
Mercado

Letras Financeiras 274.883 275.265 264.330
Total 274.883 275.265 264.330

As aplicações em Letras Financeiras foram realizadas com prazos de 1.098, 734, 731, 1.099 e 1.097 dias (taxa 
DI de 107,5%, 107,0%, 107,0%, 107,5% e 107,5%, respectivamente), aplicadas junto ao Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul S.A.
A Administração declara que dispõe de capacidade inanceira para manter esses títulos até o vencimento.
Para o cálculo da marcação a mercado são utilizadas as curvas de contratos futuros divulgadas pela B3 – Brasil, Bolsa, Balcão.
6. Outros créditos - diversos (Administradora)

Circulante 2021 2020
    Cotas de consórcio adquiridas pela própria administradora 16.060 13.938
    Valores pendentes de cobrança judicial (cotas inadimplentes) 881 869
    IRRF a compensar 2.276 947
    Outros 919 1.129
    Total 20.136 16.883

Não Circulante 2021 2020
    Depósitos vinculados a processos judiciais (a) 378 2.653
    Impostos e contribuições a compensar 115 653
    Total 493 3.306
(a) O valor de R$ 378 (2020 - R$ 2.653) está relacionado a depósitos judiciais referentes a processos cíveis e 
a processos judiciais movidos por diversos municípios requerendo o recolhimento de ISS sobre operações de 
arrendamento mercantil realizadas pela então Banrisul S.A. Arrendamento Mercantil, atualmente denominada 
Banrisul S.A. Administradora de Consórcios.  A redução signiicativa explica-se pelo ganho de processo iscal o 
qual tinha percentual relevante no saldo dos depósitos vinculados a processos judiciais.
7. Créditos tributários
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social referem-se ao imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre diferenças temporárias oriundas da provisão para passivos contingentes (ações cíveis e 
tributárias), remuneração variável sobre a performance comercial e campanha de vendas.  
A expectativa de realização desses créditos é até 2026 (Nota 15) e o valor presente, calculado com base nessa 
expectativa e pelo custo de captação, é de R$ 539 (2020 - R$ 987).
8. Sociais e Estatutárias (Administradora)
Os saldos de obrigações sociais e estatutárias estão assim representados:

2021 2020
Dividendos a pagar (Nota 12b) 12.773 10.444
Outras 98 87
Total 12.871 10.531

9. Obrigações iscais e previdenciárias (Administradora)
2021 2020

Impostos e contribuições sobre o lucro 12.062 10.761
PIS/COFINS 1.075 910
Outras 559 505
Total 13.696 12.176

10. Diversas (Administradora)

2021 2020

Obrigações por recursos de consorciados - Grupos encerrados 21.133 22.953
    Recursos não procurados 20.252 22.085
    Cobrança judicial 881 868
Convênio prestação de serviços (Nota 16) 3.487 4.050
Credores diversos 4.770 1.642
Outros valores 1.011 688
Total 30.401 29.333

11.Provisão para contingências
A Banrisul Consórcios possui contingências cíveis decorrentes de processos movidos por consorciados e 
contingências tributárias resultantes de processos judiciais e autos de infração, principalmente processos relativos 
à cobrança de ISS movidos por diversos municípios sobre operações de arrendamento mercantil, realizadas pela 
então Banrisul S.A. Arrendamento Mercantil, atualmente denominada Banrisul S.A. Administradora de Consórcios.
(a) Provisão para contingências - Prováveis

2021 2020
Provisão para passivos contingentes cíveis e iscais 729 679
Total 729 679

As movimentações das provisões estão apresentadas a seguir:
Contingências Cíveis 2021 2020
Saldo Inicial 550 484
Constituição e atualização monetária 226 308
Reversão da provisão (181) (221)
Baixas por pagamento (35) (21)
Saldo Final 560 550

Contingências Fiscais 2021 2020
Saldo Inicial 129 94
Constituição e atualização monetária 40 35
Saldo Final 169 129

(b) Provisão para contingências - Possíveis
As contingências iscais e cíveis, classiicadas como possíveis pelos assessores jurídicos, apresentam os 
valores de R$ 1.189 (Dezembro/2020 - R$ 12.274) e R$ 861 (Dezembro/2020 - R$ 1.844) respectivamente, 
para as quais, de acordo com as práticas contábeis, não foi constituída provisão. A redução do valor total 
da contingência iscal ocorreu devido à reclassiicação de probabilidade de perda de vários processos, após 
a implementação da Política de Provisão Tributária, em 30.06.2021. Na área cível, houve a diminuição do 
valor devido à redução da quantidade de processos classiicados como possíveis, por motivo de baixa.
12.Patrimônio líquido (Administradora)
a) Capital Social - O Capital Social no valor de R$ 200.000 é composto por 89.500.000 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. 
b) Distribuição de Resultados - O lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76, terá 
as seguintes destinações: (i) 5% para constituição da Reserva Legal, que não excederá 20% do Capital 
Social, (ii) 5% para constituição de reserva estatutária e (iii) os lucros remanescentes, conforme disposições 
estatutárias, terão o destino que for deliberado pela Assembleia Geral que aprovar as demonstrações 
inanceiras.
A distribuição das Reservas de Lucros é estabelecida conforme determinação da Lei das S/A e estatuto 
social da empresa.Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo anual de 25% do lucro líquido 
ajustado nos termos da Legislação Societária e do Estatuto Social.
Os dividendos de 2020 foram pagos no primeiro semestre de 2021.
Os dividendos provisionados em 31 de dezembro de 2021 serão pagos no primeiro semestre de 2022 e 
estão demonstrados abaixo:

2021 2020
Lucro líquido do período 53.782 43.972
Reserva legal (5%) (2.689) (2.199)
Base de cálculo dos dividendos 51.093 41.773
Dividendos propostos (25%) 12.773 10.444
Dividendos por ações em circulação – R$ 0,14 0,12
13. Receita de Prestação de Serviços

2º Semestre 2021 2021 2020
Receita de prestação de serviços 58.573 111.837 96.693
Total 58.573 111.837 96.693

A receita da prestação de serviços refere-se à taxa de administração recebida pela gestão e administração dos 
grupos de consórcios.

14. Outras despesas administrativas

Provisões 2º Semestre 2021 2021 2020
Campanha de vendas - Convênio de prestação de 
serviços (Nota 16) (6.112)  (9.631) (1.690)
Remuneração variável - Convênio de prestação de 
serviços (Nota 16) (473) (987) (967)
Contingências cíveis e tributárias (33) (143) (173)

Subtotal (6.618) (10.761) (2.830)

2º Semestre 2021 2021 2020

Convênio de prestação de serviços (Nota 16) (7.493) (14.637) (20.315)
Despesas de serviços de terceiros (94) (138) (74)
Despesas com administração e conselhos (370) (724) (685)
Aluguéis (93) (103) -  
Manutenção -  (2) (6)
Comissões de vendas - outros parceiros (518) (525) -  
Processamento de dados (1.456) (2.763) (987)
Doações e patrocínios (deduções IRPJ/CS) (569) (569) (330)
Despesas diversas (860) (1.441) (879)
Subtotal (11.453) (20.902) (23.276)

Total (18.071) (31.663) (26.106)

15. Imposto de renda pessoa jurídica – IRPJ e contribuição social sobre o lucro líquido-CSLL (Administradora)
Conciliação do resultado de Imposto de Renda e Contribuição Social:

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em Milhares de Reais)

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo Passivo

Circulante 327.877 148.318 Circulante 56.968 52.040
Disponibilidades - Depósitos bancários à vista 375 350 Sociais e estatutárias (Nota 8) 12.871 10.531
Ativos inanceiros (Nota 5) 307.361 131.079 Fiscais e previdenciárias (Nota 9) 13.696 12.176

Títulos e valores mobiliários 307.361 131.079 Diversas (Nota 10) 30.401 29.333
Outros créditos - diversos (Nota 6) 20.136 16.883 Provisão para contingências  (Nota 11) 679 578
Despesas antecipadas 5 6 Fiscais diferidas 126 276

Não Circulante 72.800 206.235 Não Circulante 902 805
Realizável a longo prazo 69.163 203.178 Provisão para contingências  (Nota 11) 729 679

Ativos inanceiros (Nota 5) 68.031 198.844 Fiscais diferidas (Nota 15) 173 126
Outros créditos - diversos (Nota 6)  493 3.306 Outros resultados abrangentes 246 537
Créditos tributários  (Nota 7) 639 1.028 Patrimônio líquido 342.807 301.708

Investimentos (Nota 16) 3.394 2.790 Capital social (Nota 12) 200.000 200.000
Imobilizado 243 267 Reservas de lucros 142.471 101.462

Imobilizado de uso 767 728 Outros resultados abrangentes 336 246
Depreciações acumuladas (524) (461)

Total do ativo 400.677 354.553 Total do passivo e patrimônio líquido 400.677 354.553
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre indo em 31 de dezembro de 2021

(Valores expressos em Milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação, apresentado em Reais)

2º Semestre 2021 2020

2021

Receitas e despesas da intermediação inanceira
Receita de operações com títulos e valores mobiliários 11.091 15.474 9.101
Despesas de operações com títulos e valores mobiliários (109) (130) (1)

Resultado da intermediação inanceira 10.982 15.344 9.100
Outras receitas operacionais 59.028 114.111 97.365

Receitas de prestação de serviços (Nota 13) 58.573 111.837 96.693
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 16) 340 604 526
Outras receitas 115 1.670 146

Despesas operacionais (27.022) (48.876) (40.472)
Outras despesas administrativas (Nota 14) (18.071) (31.663) (26.106)

Provisões (6.618) (10.761) (2.830)
Campanha de vendas (6.112)  (9.631) (1.690)
Remuneração variável (473) (987) (967)
Contingências cíveis e tributárias (33) (143) (173)

Outras despesas administrativas (11.453) (20.902) (23.276)
Despesas tributárias (8.939) (16.878) (14.345)
Outras despesas (12) (335) (21)

Resultado antes dos tributos 42.988 80.579 65.993
Tributos sobre o lucro (Nota 15) (14.115) (26.797) (22.021)

Imposto de renda e contribuição social (14.115) (26.797) (22.021)
Valores correntes (14.042) (26.408) (22.221)
Valores diferidos (73) (389) 200

Lucro líquido do semestre/exercícios 28.873 53.782 43.972
Lucro Básico e Diluído por Ação (em Reais - R$) 0,32 0,60 0,49

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercícios indos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre indo em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em Milhares de Reais, exceto dividendos propostos por ação)

Reservas de Lucros

Capital Social Reserva Legal Reserva 
Estatutária

Reserva 
Especial

Outros Resultados 
Abrangentes

Lucros 
Acumulados Total

 Saldos em 1º de janeiro de 2020 200.000 15.981 14.787 37.166 537 - 268.471
Lucro líquido do exercício - - - - - 43.972 43.972
Outros resultados abrangentes

Ajustes de avaliação patrimonial - - - - (291) - (291)
Destinação do lucro -

Constituição de reservas (Nota 12b) - 2.199 2.199 29.130 - (33.528) -
Dividendos propostos (R$ 0,12 por ação em circulação) - - - - - (10.444) (10.444)

 Saldos em 31 de dezembro de 2020 200.000 18.180 16.986 66.296 246 - 301.708
Lucro líquido do exercício - - - - - 53.782 53.782
Outros resultados abrangentes

Ajustes de avaliação patrimonial - - - - 90 - 90
Destinação do lucro

Constituição de reservas (Nota 12b) - 2.689 2.689 35.631 - (41.009) -
Dividendos propostos (R$ 0,14 por ação em circulação) - - - - - (12.773) (12.773)

 Saldos em 31 de dezembro de 2021 200.000 20.869 19.675 101.927 336 - 342.807
 Mutações do Exercício - 2.689 2.689 35.631 90 - 41.099
 Saldos em 1º de julho de 2021 200.000 19.425 18.231 82.799 278 - 320.733
Lucro Líquido do semestre - - - - - 28.873 28.873
Outros resultados abrangentes

Ajustes de avaliação patrimonial - - - - 58 - 58
Destinação do lucro

Constituição de reservas (Nota 12b) - 1.444 1.444 19.128 - (22.016) -
Dividendos propostos (R$ 0,08 por ação em circulação) - - - - - (6.857) (6.857)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 200.000 20.869 19.675 101.927 336 - 342.807
 Mutações do Semestre - 1.444 1.444 19.128 58 - 22.074
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES CONSOLIDADAS DOS RECURSOS DE CONSÓRCIOS -  Em 31 de dezembro de 2021 e 2020  (Valores expressos em Milhares de Reais)

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo Passivo
Caixa e equivalentes a caixa 1.157 681 Obrigações com consorciados 583.507 493.215
Aplicações inanceiras (Nota 19) 679.878 534.879 Valores a repassar 10.804 6.590
Direitos junto a consorciados contemplados (Nota 18) 874.172 702.107 Obrigações por contemplações a entregar  612.052 488.203

Recursos a devolver a consorciados 262.957 179.540
Recursos dos grupos 85.887 70.119

Compensação 4.630.059 4.585.065 Compensação 4.630.059 4.585.065
Previsão mensal de recursos a receber de consorciados   42.106 37.358 Recursos mensais a receber de consorciados 42.106 37.358
Contribuições devidas ao grupo   2.469.108 2.410.261 Obrigações do grupo por contribuições 2.469.108 2.410.261
Valores e bens ou serviços a contemplar 2.118.845 2.137.446 Bens ou serviços a contemplar 2.118.845 2.137.446

Total do Ativo 6.185.266 5.822.732 Total do Passivo  6.185.266 5.822.732
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre indo em 31 de dezembro de 2021

(Valores expressos em Milhares de Reais)

2º Semestre 2021 2020
2021

    
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 28.873 53.782 43.972 
Ajustes ao lucro líquido

Provisão para contingências                  (23) 86 100 
Créditos tributários                    73 389  (200)
Depreciação 32 62 56 
Equivalência patrimonial               (340)  (604)  (526)

Variações de ativos e obrigações
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários             (6.660)  (9.117)  (33.847)
(Aumento) redução em outros créditos            (1.481) (564) 5.355 
Imposto de renda e contribuição social pagos             (7.589)  (23.439)  (10.229)
Aumento (redução) em outras obrigações            14.808 26.038 10.085 

Caixa líquido proveniente nas atividades operacionais 27.693 46.633 14.766 
Atividades de investimento

Aquisições de imobilizado  (6)  (38)  (21)
Dividendos recebidos - 125 - 

Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades 
de investimento  (6) 87  (21)

Atividades de inanciamento
Pagamento de dividendos -  (10.433)  (31.714)

Caixa líquido aplicado nas atividades de inanciamento -  (10.433)  (31.714)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 27.687 36.287 
 

(16.969)

Caixa e equivalentes a caixa no início do semestre/
exercício 49.188 40.588 57.557 

Caixa e equivalentes a caixa no inal do semestre/
exercício 76.875 76.875 40.588 

Aumento (redução) de caixa e equivalentes a caixa 27.687 36.287 
 

(16.969)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES CONSOLIDADAS DAS VARIAÇÕES NAS DISPONIBILIDADES DE GRUPOS DE CONSÓRCIOS
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre indo em 31 de dezembro de 2021

(Valores expressos em Milhares de Reais)

2º Semestre 2021 2020
2021

Disponibilidades no início do período 602.929 535.560 481.994

Caixa e equivalentes a caixa 434 681 477
Aplicações inanceiras 602.495 534.879 481.517

Aplicações inanceiras dos grupos 52.951 46.676 45.276
Aplicações inanceiras vinculadas a contemplações 549.544 488.203 436.241

(+) Recursos coletados 468.803 872.646 720.903
Contribuições para aquisições de bens 376.515 705.353 585.995
Taxa de administração 55.121 105.535 91.050
Contribuição ao fundo de reserva 12.747 24.091 20.309
Renda de aplicação inanceira 15.879 20.267 7.870
Prêmios de seguros 4.519 9.056 9.733
Outros 4.022 8.344 5.946

(-) Recursos utilizados 390.697 727.171 667.337
Aquisição de bens 314.883 575.295 514.551
Taxa de administração 55.645 106.314 92.046
Prêmio de seguros 4.521 9.094 9.881
Devolução a consorciados desligados 5.738 11.916 17.564
Outros 9.910 24.552 33.295

Disponibilidades no inal do período 681.035 681.035 535.560
Caixa e equivalentes a caixa 1.157 1.157 681
Aplicações inanceiras 679.878 679.878 534.879

Aplicações inanceiras dos grupos 67.826 67.826 46.676
Aplicações inanceiras vinculadas a contemplações 612.052 612.052 488.203

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios indos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre indo em 31 de dezembro de 2021 

(Valores expressos em Milhares de Reais)

2º Semestre
2021 2021 2020

Lucro líquido do semestre/exercício 28.873 53.782 43.972
Itens que podem ser reclassiicados para a 
Demonstração do Resultado 58 90 (291)

Títulos disponíveis para venda 58 90 (291)
Variação de valor de mercado 88 137 (441)
Efeito iscal (30) (47) 150

Total dos ajustes não incluídos no lucro líquido do 
semestre/exercício 58 90 (291) 
Total do resultado abrangente do semestre/exercício, 
líquido de imposto de renda e contribuição social 28.931 53.872 43.681
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.
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Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica nº 92692979/0001-24  
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

2º Semestre 2021 2021 2020

Resultado antes dos tributos 42.988 80.579 65.993
Adições (Exclusões) permanentes/temporárias – IRPJ 19 (1.165) 403
Adições (Exclusões) permanentes/temporárias – CSLL 19 (1.165) 403
(=) Base do IRPJ 43.007 79.414 66.396
(=) Base da CSLL 43.007 79.414 66.396
Imposto de Renda (10.740) (19.830) (16.575)
Contribuição Social (3.871) (7.147) (5.976)
Deduções - doações e patrocínios 569 569 330
IRPJ e CSLL registrados no resultado (14.115) (26.797) (22.021)
IRPJ e CSLL Corrente (14.042) (26.408) (22.221)
IRPJ e CSLL Diferidos (73) (389) 200

Imposto de renda e contribuição social diferidos - ativo

Saldo 

Inicial

Constituição 

(Realização) 31/12/2021 31/12/2020
Outras provisões temporárias       

Campanha de vendas 639 (417) 222 639
Remuneração variável 158 11 169 158
Contingências cíveis e tributárias 231 17 248 231

Total do ativo fi scal diferido 1.028 (389) 639 1.028

Expectativa de realização dos créditos tributários

Contribuição 

Social

Imposto de 

Renda

Total

2022 119 332 451
2023 - - -
2024 - - -
2025 - - -
2026 50 138 188
Total 31.12.2021 169 470 639
Total 31.12.2020 271 757 1.028

Imposto de renda e contribuição social diferidos - passivo

Saldo Inicial
Constituição 

(Realização)
31/12/2021 31/12/2020

Obrigações fi scais diferidas 126 47 173 126
Total do passivo fi scal diferido 126 47 173 126

16.Transações com partes relacionadas (Administradora)
As transações com partes relacionadas compreendem depósitos, aplicações em letras fi nanceiras e fundos 
de investimento no Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. bem como acordo operacional que regula a 
prestação de serviços entre o Banrisul e a Banrisul Administradora de Consórcios. Além disso, são recebidos 
da Banrisul Cartões S.A. dividendos conforme Estatuto Social da mesma, podendo ser assim demonstradas:

               31/12/2021           31/12/2020

Ativos
(passivos)

Receitas
(despesas)

Ativos
(passivos)

Receitas
(despesas)

Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.
Caixa e equivalentes a caixa 375 - 350 -
Instrumentos fi nanceiros 274.885 12.557 327.652 8.666
Outras obrigações - sociais e estatutárias (12.733) - (10.410) -
Convênio prestação de serviços (3.487) (22.509) (4.050) (22.972)

Banrisul Cartões S.A.
Dividendos - - 125 -
Equivalência 3.394 604 2.790 526

Fundo Premium FI RF LP   
Instrumentos fi nanceiros 76.500 2.645 - -

Fundo Banrisul Master FI Refer. DI LP
Instrumentos fi nanceiros 21.701 - - -

A empresa é acionista da Banrisul Cartões S.A, do grupo Banrisul, com participação societária de 0,22%.  Sobre 
este investimento é aplicado o Método de Equivalência Patrimonial. 
A Administradora não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou de remuneração 
baseada em ações para seu pessoal-chave da Administração.
Os Administradores possuem três cotas de consórcios de nossa administradora. 
As operações realizadas entre partes relacionadas são divulgadas em atendimento à Resolução BCB nº 2 de 12 de 

agosto de 2020 e ao Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1). Essas operações são efetuadas a valores, prazos e 
taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de ausência de risco. 

17.Resultados recorrentes e não recorrentes (Administradora)

O artigo 34 da Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de 2020 defi ne resultado não recorrente como o resultado 
que (i) não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e 
(ii) não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.

Informa-se que não houve eventos considerados como não recorrentes para dezembro/2021 e dezembro/2020.

18. Direitos junto a consorciados contemplados (Grupos de Consórcios)
Direitos junto a consorciados contemplados estão assim representados:

31/12/2021 31/12/2020
Curso normal 865.958 697.108
Em atraso 5.857 4.082
Em cobrança judicial 2.357 917
Total 874.172 702.107

19.Aplicações fi nanceiras (Grupos de Consórcios)
As aplicações fi nanceiras dos grupos de consórcios (em andamento e em formação) correspondem ao valor de 
R$ 679.878 (2020 - R$ 534.879) e estão compostas em cotas de fundos referenciados DI administrados pelo 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.

20.Instrumentos fi nanceiros (Administradora)
O principal risco que a Administradora possui relacionado aos seus instrumentos fi nanceiros é o risco de crédito, 
devido à possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelas contrapartes em operações 
fi nanceiras, de suas obrigações nos termos pactuados, incluindo as operações dos grupos de consórcios, sob 
a sua administração. A Administradora, através do seu controlador, efetua o gerenciamento do risco de crédito 
monitorando por meio do comportamento de sua carteira, a concentração em clientes e o nível de inadimplência.

21.Gerenciamento de Risco
A Banrisul Consórcios aderiu a estrutura de gerenciamento de risco operacional e de mercado em atendimento 
à Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.557/17, e utiliza a estrutura implementada pelo Banrisul, líder 
do conglomerado fi nanceiro.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação 
a Banrisul Consórcios, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Valores correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020
Os valores correspondentes relativos ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 foram anteriormente auditados 
por outro auditor independente, que emitiu relatórios datados de 05 de fevereiro de 2021, sem modifi cação.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor 
A Administração da Banrisul Consórcios é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração, e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações fi nanceiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo BACEN, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Banrisul Consórcios continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Banrisul Consórcios ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
� Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Banrisul Consórcios.
� Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração.
� Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Banrisul 
Consórcios. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Banrisul 
Consórcios a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 3 de fevereiro de 2022

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Banrisul S.A. Administradora de Consórcios, e no exercício 
das atribuições que nos conferem o artigo 163, itens II e VII, da Lei nº 6.404, de 15-12-1976, e as disposições 
correlatas do Estatuto Social, examinamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, 
que compreendem: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstrações do 
Resultado Abrangente, Mutações do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa, Notas Explicativas e demais 
demonstrativos, documentos esses relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Com 
base nesses exames, sem ressalvas, em nossos procedimentos periodicamente adotados e no Relatório dos 
Auditores Independentes, sem ressalvas e sem modifi cações, somos da opinião, por unanimidade, de que 
as mencionadas demonstrações refl etem adequadamente a situação patrimonial, a posição fi nanceira e as 
atividades desenvolvidas pela companhia.

Porto Alegre, 3 de fevereiro de 2022.

Claudio Leite Gastal Paula Ferreira Krieger Micheli Tassiani Petry
Conselheiros

Artemino Raimundo Rosin
Gabriel Leal Marchiori

Diretores

Irany de Oliveira Sant’Anna Júnior
Diretor-Presidente

Jorge Fernando Krug Santos  - Presidente
Flávio Pompermayer - Vice-Presidente

Fernando Postal - Conselheiro
Irany de Oliveira Sant’Anna Junior - Conselheiro

Jose Luiz Castro Mendel - Conselheiro

Ladir Cézar Cardoso Matias - Conselheiro
Marcelo Soares Alves - Conselheiro

Kathia Helena Iahnke de Oliveira
Contadora - CRC RS-061075/O-7

Conselho de Administração

Aos Administradores, aos Conselheiros e aos Cotistas da Banrisul S.A. Administradora de Consórcios
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Banrisul S.A. Administradora de Consórcios (“Banrisul 
Consórcios”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, assim como as demonstrações consolidadas dos recursos 
de consórcios em 31 de dezembro de 2021 e das variações nas disponibilidades dos grupos de consórcios para 
o semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Banrisul S.A. Administradora de Consórcios em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício 
fi ndos nessa data, assim como a posição patrimonial e fi nanceira consolidada dos grupos de consórcio em 31 de 
dezembro de 2021 e as variações nas disponibilidades dos grupos de consórcio consolidadas para o semestre 
e exercício fi ndos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN.

João Paulo Stellfeld Passos 
Contador CRC nº 1 PR 053072/O-7
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Auditores Independentes Ltda.
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